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1. INTRODUÇÃO 
Apesar de, rigorosamente, não se poder falar, a propósito do con-

tencioso administrativo da Região de Macau, de um contencioso admi-
nistrativo em sentido orgânico, na medida em que não são apenas tribu-
nais administrativos os tribunais incumbidos de proceder à resolução 
dos conflitos surgidos entre a Administração Pública e os particulares, 
importa, no entanto, e fundamentalmente em virtude da importância 
que assumem hoje os aspectos organizacionais e procedimentais da «des-
coberta» do direito concreto, não deixar de dar algum destaque aos su-
jeitos institucionais que têm a seu cargo a tarefa de conferir tutela juris- 
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dicional às posições jurídicas subjectivas dos particulares em face da Ad-
ministração Pública e de garantir a observância da legalidade objectiva 
por parte desta. É o que vamos fazer aqui, procurando identificar essas 
autoridades, dando conta da sua estrutura, composição, modo de funcio-
namento, das suas competências, bem como, de algumas das particulari-
dades directamente relacionados com o exercício da jurisdição material-
mente administrativa. 

2. SISTEMA JUDICIALISTA 

Reconhecendo-se, tal como na generalidade das ordens jurídicas 
modernas, que a efectivação do Direito deve ser sempre obra e responsa-
bilidade de tribunais e que «julgar a Administração é verdadeiramente 
julgar», a ordem jurídica de Macau, ao reservar para os tribunais a exclu-
sividade da função de julgar e ao atribuir a verdadeiros tribunais a com-
petência para a resolução das questões jurídico-administrativas, enfileira 
na família das comunidades políticas evoluídas que adoptaram o modelo 
judicialista na resolução das questões de direito administrativo. 

Não pode pois haver dúvidas de que o exercício da jurisdição mate-
rialmente administrativa incumbe a órgãos jurisdicionais integrados no 
poder judicial, isto é, a órgãos independentes, colocados numa posição 
de passividade e imparcialidade, que actuam segundo processos 
jurisdicionalizados e através de decisões dotadas de força executiva plena 
relativamente a entidades públicas e privadas e nos quais exercem fun-
ções juizes letrados e togados, dotados de um estatuto de inamovibilidade 
e irresponsabilidade. 

Mas, consagrando-se um sistema organizatório de tipo judicialista, 
importa conhecer como é que, em concreto, se estruturam os órgãos in-
cumbidos do contencioso administrativo da Região. 

3. SISTEMA UNITÁRIO E INTEGRADO 

Antes de mais, e a propósito do sistema judiciário instituído, im-
porta chamar a atenção para o que nos parece ser uma não total confor-
midade entre o consagrado na Lei de Bases da Organização Judiciária 
(L.B.O.J., Lei n.° 9/1999, publicada no Boletim Oficial - I Série, n.° l, de 
20 de Fevereiro) e o que parece decorrer da Lei Básica sobre esta matéria. E 
desconformidade esta não despicienda, na medida em que dela veio a re-
sultar, como se verá, uma solução mitigada e empobrecedora do T.A.. 
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Sobre esta matéria, dispõe a Lei Básica o seguinte: 

«Art.º 84.º, § 1. A Região Administrativa Especial de Macau dispõe de 
tribunais de primeira instância, de um Tribunal de Segunda Instância e de um 
Tribunal de Última Instância». 

«Art.º 85.º. Nos tribunais de primeira instância da Região Administra-
tiva Especial de Macau podem constituir-se, se necessário, tribunais de competên-
cia especializada. 

Mantém-se o regime do Tribunal de Instrução Criminal anteriormente exis-
tente». 

«Art.º 86.º. A Região Administrativa Especial de Macau dispõe de um 
Tribunal Administrativo que tem jurisdição sobre as acções administrativas e 
fiscais. Das decisões do Tribunal Administrativo cabe recurso para o Tribunal 
de Segunda Instância». 

Destes preceitos decorre claramente que a lei fundamental quis insti-
tuir na organização judiciária da Região, contrariamente ao que se verifi-
cava anteriormente, um sistema de tribunais de três instâncias. Problemá-
tico é saber já se quis instituir um sistema constituído por tribunais de 
categoria ou ordem jurisdicional diferente ou um sistema integrado por 
tribunais da mesma categoria ou ordem jurisdicional. Apesar das dúvidas, 
temos para nós que as normas que se referem ao Tribunal Administrativo 
(T.A.) o pretendem configurar como tribunal de categoria ou de ordem 
diferente da dos restantes tribunais, posto não haver nada que impeça que 
uma ordem jurisdicional seja integrada apenas por um único tribunal. Na 
verdade, ao instituí-lo deste logo nas suas normas, identificando-o eo nomine 
e impondo a sua existência necessária ao legislador ordinário (o que não se 
verifica para os tribunais de competência especializada), ao indicar que a 
sua razão de ser se deve à existência de «acções administrativas e fiscais», ao 
estabelecer que das suas decisões cabe recurso para o Tribunal de Segunda 
Instância (o que não seria necessário se o T.A. fosse um tribunal de primeira 
instância da mesma categoria dos restantes tribunais, na mesma medida 
em que o não estabeleceu para o outro tribunal de primeira instância e 
para os tribunais de competência especializada) e ao prescrever tudo isto 
em preceito autónomo diferente daquele que consagra a hierarquia dos 
tribunais e do que admite a possibilidade de se criarem tribunais de com-
petência especializada no âmbito dos tribunais de primeira instância, a Lei 
Básica sugere claramente que quis instituir um tribunal administrativo de 
categoria ou de ordem diferente da dos restantes tribunais. 
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Da Lei Básica parece pois resultar a consagração de um sistema in-
tegrado mas não unitário de tribunais. Um sistema não unitário, porque 
parece pressupor a existência de duas categorias ou ordens de tribunais: 
uma, a ordem dos tribunais que poderíamos designar por «ordem 
juris-dicional comum», constituída por um tribunal de primeira instância 
(e pelos tribunais de competência especializada que venham ser criados), 
por um tribunal de segunda instância, o Tribunal de Segunda Instância 
(T.S.L) e por um tribunal de última instância, o Tribunal de Ultima 
Instância (T.U.I.) e uma outra, a ordem jurisdicional administrativa e 
fiscal (e aduaneira), integrada apenas por um único tribunal, o T.A.. E, 
além disso, um sistema integrado, na medida em que o T.A. se insere, 
para efeitos de recurso das suas decisões, na ordem jurisdicional comum, 
ficando subordinado aos tribunais superiores desta ordem jurisdicional. 

E bem se compreende que o legislador da Lei Básica não tenha con-
sagrado uma ordem jurisdicional administrativa e fiscal (e aduaneira) 
independente e autónoma da ordem dos restantes tribunais e, por isso, 
uma dualidade perfeita de ordens jurisdicionais, como acontece, por exem-
plo, no sistema judiciário português. Na verdade, face ao 
circunstancia-lismo próprio da Região — a dimensão reduzida do seu 
território e da sua população e o nível relativamente baixo da 
litigiosidade administrativa —, a institucionalização de vários tribunais 
administrativos (de dois, pelo menos) poderia traduzir-se facilmente 
num sobredimensionamento de quadros e estruturas judiciais e num 
dispêndio desnecessário de meios económicos. Assim, instituindo apenas 
um único tribunal da ordem ju-risdicional administrativa e fiscal e 
pretendendo igualmente assegurar a garantia do recurso jurisdicional 
das decisões proferidas por este tribunal, bem se compreende que o 
legislador da Lei Básica tenha sentido a necessidade, por uma razão de 
aproveitamento racional de quadros, estruturas judiciais e meios 
económicos, de estabelecer uma dependência hierárquica, para efeitos de 
recurso, do T.A. relativamente aos tribunais superiores da outra ordem 
jurisdicional, razão pela qual estabeleceu que «das decisões do Tribunal 
Administrativo cabe recurso para o Tribunal de Segunda Instância». 

No entanto, e apesar do que parece decorrer da Lei Básica, o legisla-
dor ordinário da L.B.O.J. acabou por adoptar uma outra solução, uma 
solução de tribunais unitários e integrados, no âmbito da qual o T.A. 
aparece como que «degradado» em tribunal de competência especializada 
de uma e única e mesma ordem jurisdicional. O paralelismo existente 
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na distribuição de competências entre o Tribunal Judicial de Base (T.J.B.) 
e o T.A. e entre o T.J.B. e os Juízos de Instrução Criminal; a circunstân-
cia de haver uma única presidência para todos os tribunais de 1.° instân-
cia; o facto de ter dotado o T.A. apenas de dois juizes; a existência de um 
único quadro de juizes, tudo isto é suficiente para demonstrar claramen-
te a opção do legislador ordinário pelo sistema de ordem jurisdicional 
única. 

Independentemente da desconformidade que possa existir com a 
Lei Básica, não se pode dizer que a solução adoptada ao nível da legisla-
ção ordinária não pudesse ter as mesmas virtualidades que a solução que 
parece estar consagrada na lei fundamental. Com efeito, e tal como o 
demonstram outros ordenamentos jurídicos, o modelo judicialista do 
contencioso administrativo tanto é susceptível de se concretizar através 
de uma única e mesma ordem jurisdicional, como através de um sistema 
de tribunais de categoria diferente. Importante é que o T.A. fosse consi-
derado, tal como decorre da Lei Básica, como o tribunal administrativo 
(e fiscal) por excelência, o tribunal «comum» em matéria administrativa 
e fiscal. No entanto, como vamos ver, não é isto que encontramos nesta 
lei ordinária, a qual, pressupondo uma concepção de tribunal «menor» 
ou de «segunda classe», furta a este tribunal a competência para conhe-
cer dos recursos contenciosos da esmagadora maioria dos actos adminis-
trativos praticados na Região, não o dota do número de juizes necessário 
para compor o tribunal colectivo que intervém no julgamento da maté-
ria de facto das acções contenciosas, sendo que, por não existir ainda 
nenhum juiz do T.A. com a categoria de presidente de tribunal colecti-
vo, o tribunal colectivo do T.A. é sempre presidido por um presidente 
de tribunal colectivo do T.J.B.. 

4. ESTRUTURA, COMPOSIÇÃO E MODO DE FUNCIONAMENTO DOS 
TRIBUNAIS QUE DISPÕEM DE COMPETÊNCIAS PARA A RESOLUÇÃO 
DE QUESTÕES JURÍDICAS ADMINISTRATIVAS 

Como se verá com mais de espaço infra, tanto o T.A. como o T.S.I. 
e o T.U.I. dispõem de competências para a resolução de questões jurídi-
cas administrativas; o primeiro, naturalmente, apenas em primeira ins-
tância e os outros dois, umas em primeira instância e outras em instância 
de recurso. Todos estes tribunais têm assento na Lei Básica, sendo que o 
único que encontra nela a sua esfera material positivamente delimitada é 
o T.A., na medida em que esta lei o consagra como sendo o tribunal que 
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tem «jurisdição sobre acções administrativas e fiscais» (art.º 86.°), apesar de, 
nos termos do art.º 84.°, § 3, caber à Assembleia Legislativa o poder de 
regular a competência (a organização e o funcionamento) dos tribunais.   

O âmbito de jurisdição de todos estes tribunais é todo o território 
da Região Administrativa Especial de Macau, razão pela qual existe ape-
nas um único tribunal em cada instância. 

4.1. TRIBUNAL DE ÚLTIMA INSTÂNCIA 

O T.U.I., «o órgão supremo da hierarquia dos tribunais» (art.º 44.°, n.° 1 
da L.B.O.J.), compreende um órgão singular, o presidente do T.U.I., e 
um órgão judicativo colegial — o colégio ou formação de julgamento 
—, através do qual este tribunal exerce a função jurisdicional nos casos 
concretos. 

Funcionando com um único órgão judicativo, o T.U.I. não 
com-preende nenhuma estrutura organizatória especializada para o 
conhecimento de matérias de âmbito determinado. 

De acordo com o quadro de juizes constante do Mapa III anexo à 
L.B.O.J., este tribunal supremo foi dotado de três juizes (cfr. art.º 46.°, 
n.° l e ainda o art.º 1.°, n.° 1, al.a 1) da Ordem Executiva n.° 4/1999, 
publicada no Boletim Oficial da Região Administrativa Especial de 
Macau - I Série, de 29 de Dezembro), os quais têm a categoria de Juiz de 
Última Instância (v. art.º 7.°, n.° 1, al.a 1) do Estatuto dos Magistrados 
Judiciais, aprovado pela Lei n.° 10/1999, publicada no Boletim Oficial 
referido anteriormente). 

O presidente do T.U.I. é nomeado pelo Chefe do Executivo e es-
colhido de entre os juizes, de nacionalidade chinesa, titulares de luga-
res do quadro deste tribunal e que sejam residentes permanentes da 
Região de Macau (art.º 49.°, n.os 1 e 2 da L.B.O.J. e art.º 3.° da Ordem 
Executiva n.° 4/1999). O seu mandato é de três anos, sendo renovável 
(art.º 49.°, n.° 3). 

Trata-se de um verdadeiro órgão, dado dispor de consideráveis pode-
res próprios, uns directamente relacionados com o exercício da função 
ju-risdicional, outros de natureza não jurisdicional (cfr. art.º 51.°). Entre os 
primeiros, avultam os seguintes: fixar o dia e a hora das sessões ordinárias 
e audiências e convocar as sessões extraordinárias e audiências (al.a 5)); 
presidir às conferências e às audiências (al.a 6)); exercer as competências 
de juiz-adjunto (al.a 7)); apurar o vencido nas conferências e audiências 
(al.a 8)); providenciar pela redistribuição dos processos no caso de altera- 
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ção do número de juizes (al.a 9)) e efectuar a correição dos processos 
(al.a 10)). Entre os segundos, são de assinalar os poderes de representação 
externa do poder judicial e de assegurar as suas relações com as restantes 
autoridades (al.as 1) e 2)), de garantir o normal funcionamento dos tribu-
nal (al.a 3)), de presidir à distribuição e decidir as questões com ela re-
lacionadas (al.a 4)), de conferir posse a todos os magistrados judiciais 
(al.a 11)), de superintender na secretaria do tribunal (al.a 12)), de conferir 
posse ao secretário do tribunal (al.a 13)) e de elaborar anualmente um 
relatório sobre o estado dos serviços do tribunal e entregá-lo ao Conselho 
dos Magistrados Judiciais (al.a 14)). 

Além destas competências que são próprias do órgão presidente do 
T.U.I., cabe referir ainda que o presidente do T.U.I. é também o órgão 
dirigente da autoridade administrativa independente, Gabinete do Presi-
dente de Tribunal de Última Instância, o qual, nessa qualidade, é titular de 
competências de natureza fundamentalmente administrativa. 

Como referimos, o exercício das competências jurisdicionais do 
T.U.I. é sempre levado a cabo por um colégio de juizes, sem prejuízo, no 
entanto, das competências conferidas ao relator pelos art.os 42.° da L.B.O.J. e 
15.° do C.P.A.C. para a prática de actos de condução do processo. No 
entanto, importa referir que a composição deste colégio ou formação de 
julgamento não é sempre a mesma, pois que varia em função da compe-
tência exercida ou da natureza da questão sub judice. No exercício da 
generalidade das suas competências, este colégio é constituído pelos três 
juizes que compõem este tribunal (cfr. art.º 46.°, n.° 1, da L.B.O.J.); no 
exercício da competência referida no art.º 44.°, n.° 1, al.a 1), isto é, a 
competência para proceder à uniformização da jurisprudência, aquele 
colégio, além dos três juizes do T.U.I., é integrado ainda por mais dois 
juizes do T.S.I., pelo seu presidente e pelo juiz mais antigo em exercício 
de funções neste tribunal. Os juizes que integram este colégio são o pre-
sidente do tribunal, que intervém sempre, exercendo as competências de 
juiz-adjunto, o juiz-relator e um ou vários juízes-adjuntos (cfr. art.os 25.°, 
n.° 2, 46.°, n.° 2 e 51.°, al.a 7) da L.B.O.J.). 

De entre estes juizes, assume particular importância, em termos de 
andamento e julgamento dos processos, a figura do juiz-relator (art.º 25.°, 
n.° 3 da L.B.O.J.), isto é, o juiz incumbido de exercer, relativamente aos 
processos que lhe caibam, em resultado da operação de sorteio em que a 
distribuição de processos se traduz (v. art.os 155.° e s. e 168.° e ss. do 
C.P.C. e 45.° da L.B.O.J. e 7.° do Regulamento do Tribunal de Última 

177



Instância), amplos e significativos poderes processuais, tais como o poder 
de admitir ou rejeitar liminarmente os pedidos, o de deferir os termos do 
processo e prepará-los para julgamento e o de elaborar projecto de acór-
dão (cfr. art.os 26.° da L.B.O.J. e 15.° do C.P.A.C.). 

Relativamente à formação da decisão jurisdicional, importa referir 
o seguinte: uma vez elaborado o projecto de acórdão pelo relator, é o 
mesmo submetido à discussão e à decisão (votação) do colégio de juizes. 
Apesar de não resultar claramente da lei, a discussão e a decisão devem 
ser considerados, senão cronologicamente, como momentos lógica e ju-
ridicamente distintos. A necessidade de submeter o projecto de acórdão 
à discussão dos juizes que compõem o colégio de juizes pretende signifi-
car que a questão submetida à apreciação do tribunal é resolvida me-
diante o recurso à argumentação inter-pessoal desses juizes, cabendo-lhes 
apresentar os seus pontos de vista relativamente à questão decidenda, como, 
se for o caso, criticar os pontos de vista avançados pelos outros interve-
nientes. A decisão propriamente dita recai sobre a opinião sufragada pela 
maioria dos juizes presentes. Neste sentido se pode dizer que, ao vota-
rem maioritariamente num determinado sentido, os juízes «acordam» 
numa solução para o caso sub judice. 

O juiz (ou juízes) que discorde do vencimento tem a possibilidade 
de apor à decisão as razões da sua discordância, o que se designa por voto 
de vencido. O voto de vencido pode ser de duas espécies: voto concorrente, 
quando a discordância diz apenas respeito aos fundamentos da decisão e 
voto dissidente, quando a discordância atinge também o próprio sentido 
da decisão (cfr. art.os 652.° e 631.°, n.° l do C.P.C., ex vi do art.º 1 do 
C.P.A.C. e 12.° do Regulamento do Tribunal de Última Instância). 

De acordo com o art.º 631.° do C.P.C., aplicável, por força do art.º 

652.° e estes, por sua vez, aplicáveis subsidiariamente às decisões do T.U.I. 
em processos do contencioso administrativo, por força da norma do art.º 1.º 
do C.P.A.C., o texto da decisão — o acórdão — deve conter o 
relatório das circunstâncias da questão, a exposição dos fundamentos da 
decisão e a decisão propriamente dita e ainda, se for o caso, a sucinta 
menção das razões de discordância dos vencidos. 

4.2. TRIBUNAL DE SEGUNDA INSTÂNCIA 

O T.S.I. integra, conjuntamente com o T.U.I., o conjunto dos tri-
bunais superiores da Região (cfr. epígrafe do art.º 25.° da L.B.O.J.). 
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Tal como o T.U.I., também o T.S.I. dispõe de um órgão singular, o 
presidente do T.S.I., e de um órgão judicativo colegial, o colégio ou a 
formação de julgamento, através do qual o tribunal exerce a função 
ju-risdicional nos casos concretos (sem prejuízo das competências do 
relator para a prática de actos de condução do processo). E, tal como o 
T.U.I., não se encontra organicamente estruturado em secções 
especializadas. 

Diferentemente do T.U.I., integram o T.S.I. cinco juízes (v. art.º 

38.°, n.° l e Mapa II em anexo e ainda art.º 1.°, n.° 1, al.a 2) da Ordem 
Executiva n.° 4/1999), os quais têm a categoria de Juiz de Segunda Ins-
tância, (cfr. art.º 7.°, n.° 1, al.a 2) do Estatuto dos Magistrados Judiciais). 

É também o Chefe do Executivo que nomeia o presidente do T.S.I., 
devendo a escolha recair sobre os juizes deste tribunal (art.º 41.°, n.° 1), 
sendo o seu mandato de três anos, o qual é renovável (n.° 2). 

Relativamente às competências do presidente deste tribunal, veri-
fica-se que elas são decalcadas nas competências do presidente do T.U.I., 
com excepção das que relevam do facto desde último ser o presidente do 
órgão supremo da hierarquia dos tribunais de Macau. Do conjunto das 
competências próprias do presidente do T.U.I., aquelas de que não dis-
põe o presidente do T.S.I. são, grosso modo, as que dizem respeito à repre-
sentação externa do poder judicial e à atribuição de posse a todos os 
magistrados judiciais (cfr. art.os 42.° e 51.°). 

Também aqui a composição da formação de julgamento não é sempre 
a mesma. Com efeito, se para o exercício da generalidade das 
compe-tências, a regra é de que a formação de julgamento é constituída 
por três juizes (v. art.os 25.°, n.° 2 e 38.°, n.° 2), já para o exercício das 
competên-cias previstas no n.° 3 do art.º 38.°, a formação pode ser 
integrada pela totalidade dos juizes que exercem funções neste tribunal. 
Também aqui o presidente deste tribunal exerce as competências de 
juiz-adjunto (art.º 42.°, al.a 6)). 

A propósito da formação de julgamento e da figura do juiz-relator, 
há a destacar, no que concerne aos processos do contencioso administra-
tivo, fiscal e aduaneiro, a existência de duas particularidades ao nível 
deste tribunal. Na verdade, não se tendo desdobrado este tribunal em 
secções especializadas, o legislador optou, no entanto, por razões que se 
prendem com a especialização da jurisdição materialmente administra-
tiva, por determinar que as competências de juiz-relator, nos processos 
do contencioso administrativo, fiscal e aduaneiro, fossem exercidas ape-
nas por dois únicos juizes deste tribunal. A norma donde esta solução 179



decorre é a do n.° 2 do art.º 38.°, a qual estabelece que «A distribuição no 
Tribunal de Segunda Instância faz-se por forma a que todos os processos do con-
tencioso administrativo, fiscal e aduaneiro caibam a dois únicos juízes previa-
mente designados pelo Conselho dos Magistrados Judiciais». Por outro lado, 
determinou ainda o legislador que a formação de julgamento dos proces-
sos do contencioso administrativo, fiscal e aduaneiro fosse integrada apenas 
pelos dois juizes que fossem escolhidos para exercer as funções de 
juiz-relator — sendo alternativamente, para cada processo, um o 
juiz-relator e outro o juiz-adjunto, — e pelo presidente do tribunal, o 
qual exerce sempre, também nestes processos, as competências de 
juiz-adjunto (v. n.os 2 e 5 do art.° 25.°). 

Quanto à formação e ao conteúdo do texto da decisão deste tribu-
nal, vale, mutatis mutandis, o que se disse para o procedimento decisório 
e para o que deve constar do texto formal da decisão do T.U.I. (cfr. ainda 
o Regulamento do Funcionamento do Tribunal de Segunda Instância, Boletim 
Oficial - II Série, n.° 5 de 2 de Fevereiro de 2000). 

4.3. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO 

Tal como a lei o configura, o T.A. integra, conjuntamente com o 
T.J.B., a categoria dos tribunais de primeira instância (v. art.° 10.°, n.° 2 e 
epígrafe do art.° 23.°), mas contrariamente a este, que é um tribunal 
composto, na medida em que se desdobra em vários sub-orgãos judicativos 
(oito juízos, sendo que desses oito, dois são juízos de instrução criminal), o 
T.A. é um tribunal simples, uma vez que é constituído apenas por um 
único órgão judicativo, não se encontrando desdobrado em secções (cfr. 
art.os 27.°, n.° 1, 31.° e Mapa I). 

Os tribunais de primeira instância são presididos por um juiz, o 
«Presidente dos Tribunais de Primeira Instância» (epígrafe do art.° 33.°), 
que é nomeado pelo Chefe do Executivo, de entre os juizes do quadro 
local destes tribunais. O seu mandato é de três anos, sendo renovável 
(v. n.os 1 e 2 do art.° 33.°). 

Sem prejuízo das suas funções de juiz, compete ao presidente os 
poderes referidos no art.° 33.°, entre os quais, o de representar os tribu-
nais de primeira instância e o de assegurar as suas relações com as restan-
tes autoridades. 

Apesar de se prever, de acordo com o Mapa I, o número de vinte 
magistrados judiciais para os tribunais de primeira instância, até ao 
momento foram apenas nomeados quinze, sendo que destes, dois são os 
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juízes que compõem o T.A. (cfr. art.° 31.° da L.B.O.J., Mapa I e ainda 
al.as 3) e 4) do n.° l do art.° 1.° da Ordem Executiva n.° 4/1999). Os 
juizes dos tribunais de primeira instância têm a categoria de Juiz de Pri-
meira Instância (cfr. art.° 7.°, n.° 1, al.a 3) do Estatuto dos Magistrados 
Judiciais). 

Os tribunais de primeira instância (e aqui incluído o T.A.) funcio-
nam em regra com juiz singular (tribunal singular) e também, nos casos 
em que a lei o preveja, com tribunal colectivo, isto é, através de um 
órgão colegial integrado por três juizes, o presidente de tribunal colectivo, 
que preside, o juiz do processo e um juiz prévia e anualmente designado 
pelo Conselho de Magistrados Judiciais (cfr. art.° 23.°, n.os 1, 2 e 3). 

De entre os juizes intervenientes neste colégio jurisdicional, im-
porta destacar, pela intervenção qualificada que aí assume, a figura do 
presidente de tribunal colectivo. O presidente de tribunal colectivo corres-
ponde a uma sub-categoria de juiz que a lei criou no âmbito da categoria 
de Juiz de Primeira Instância com vista ao exercício das competências 
enumeradas no n.° 1 do art.° 24.°, de entre as quais se destacam as de 
dirigir as audiências de discussão e julgamento e de proceder à elabora-
ção dos acórdãos e das sentenças finais nos processos que caibam na com-
petência do tribunal colectivo (cfr. al.as 2) e 3)). De acordo com o n.° 3 do 
art.° 24.°, «os presidentes de tribunal colectivo do Tribunal Judicial de Base e do 
Tribunal Administrativo são designados pelo Conselho dos Magistrados Judi-
ciais». 

Apesar de o Mapa I permitir a existência de quatro presidentes de 
tribunal colectivo, até ao momento e tal como se alcança do art.° 1.°, n.° 1, 
al.a 3), in fine, da Ordem Executiva n.° 4/1999, foram apenas nomeados 
pelo Chefe do Executivo três presidentes de tribunal colectivo do T.J.B., 
não tendo ainda sido nomeado, o que se supõe ser, por exclusão de par-
tes, o presidente de tribunal colectivo do T.A., sendo as funções deste 
exercidas cumulativamente por um presidente de tribunal colectivo do 
T.J.B.. 

Sobre a delimitação dos processos da competência do T.A. em que 
o tribunal colectivo deve intervir, são potencialmente aplicáveis as nor-
mas do n.° 6, al.a 4) do art.° 23.° da L.B.O.J e as do n.os 1 e 3 do art.° 99.° 
do C.P.A.C.. A norma do primeiro diploma dispõe o seguinte: 

«6. Sem prejuízo dos casos em que as leis de processo prescindam da sua 
intervenção, compete ao tribunal colectivo julgar: 
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«4) As questões de facto nas acções da competência do Tribunal 
Adminis-trativo de valor superior à alçada dos Tribunais de Primeira Instância». 

As normas do segundo diploma estabelecem o seguinte: 

«1. Com excepção do disposto no n.° 5, na Secção IV e em lei especial, as 
acções seguem os termos do processo civil comum de declaração, na sua forma ordi-
nária, com as especificidades constantes dos n.os 2 a 4. 

«3. Excepto nas hipóteses em que a lei de processo civil prescinda da sua 
intervenção e nas acções destinadas a obter uma indemnização cujo valor não 
exceda a alçada dos tribunais, as questões de facto nas acções propostas no 
Tribu-nal Administrativo são julgadas em tribunal colectivo». 

Considerando as normas do art.° 99.°, vemos que não se aplica a 
regra do art.° 23.°, isto é, a necessidade da intervenção do tribunal colec-
tivo, por o C.P.A.C. prescindir da sua intervenção, nas acções para a 
prestação de informação, consulta de processo ou passagem de certidão, 
(Secção IV), nas acções sobre contratos administrativos relativamente à 
matéria de facto concernente ao pedido cumulado de anulação ou de 
declaração de nulidade ou inexistência jurídica de actos administrativos 
relativos à formação e execução do contrato (art.° 113.°, n.° 3) e nas hipó-
teses em que as normas da lei de processo civil, aplicáveis ao processo 
administrativo, prescindam da sua intervenção. 

Nestes casos, ressalvando o art.° 23.° da L.B.O.J. a sua não aplica-
ção, o T.A. funciona com juiz singular. Fora destes casos e para o julga-
mento das questões de facto nas acções de valor superior à alçada dos 
tribunais de primeira instância, aquela norma do art.° 23.° impõe que o 
T.A. funcione com tribunal colectivo. O que parece contrariar o dispos-
to no n.° 3 do art.° 99.°, o qual (não prescinde, mas, pelo contrário) 
impõe a intervenção do tribunal colectivo para o julgamento da matéria 
de facto em todas as acções (excepto nas acções destinadas a obter uma 
indemnização), independentemente da existência do limite decorrente 
da alçada dos tribunais. 

Verificando-se uma incompatibilidade entre a norma da al.a 4) do 
n.° 6 do art.° 23 da L.B.O.J. e a norma do n.° 3 do art.° 99.° do C.P.A.C., 
naturalmente que se terá de concluir, de acordo com a regra lex posterior 
derogat legi priori (atendendo-se ao momento da publicação dos respec-
tivos diplomas), que a norma do n.° 3 do art.° 99.°, no que seja incom-
patível com a norma referida da L.B.O.J., se encontra tacitamente re-
vogada. 
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Mas, e independentemente desta possibilidade, refira-se ainda que 
aquela norma da L.B.O.J. não esclarece por si mesma, em termos defini-
tivos, quais os casos em que o tribunal colectivo deve intervir para julgar 
a matéria de facto nas acções da competência do T.A.. Na verdade, relacio-
nando, para esse efeito, o valor da causa com a alçada do tribunal, pressu-
põe ela resolvida a questão de se saber quando é que o tribunal tem 
alçada, pois que, como se sabe, o legislador não pretendeu consagrar 
uma solução de existência necessária e absoluta de alçada, problema que 
se terá de resolver de acordo com as normas do art.° 18.°, n.os 2 e 4. 

Uma outra norma da L.B.O.J. susceptível de se revelar polémica 
em confronto com uma outra do C.P.A.C. é aquela que impõe ao presi-
dente de tribunal colectivo o encargo de proceder à elaboração dos acórdãos 
e das sentenças finais nos processos que caibam na competência do tri-
bunal colectivo (al.a 3) do n.° 1 do art.° 24.°). Com efeito, estabelece esta 
norma que: 

«1. Compete ao presidente de tribunal colectivo: 

«3) Elaborar os acórdãos e as sentenças finais nos processos que caibam na 
competência do tribunal colectivo, nos termos das leis de processo». 

Sobre a mesma matéria, o art.° 99.° do C.P.A.C. dispõe o seguinte: 

«1. Com excepção do disposto no n.° 5, na secção IV e em lei especial, as 
acções seguem os termos do processo civil comum de declaração, na sua forma ordi-
nária, com as especificidades constantes dos n.os 2 a 4». 

«4. No Tribunal Administrativo a sentença é proferida pelo juiz do proces-
so, ainda que no julgamento intervenha o tribunal colectivo». 

A questão que se coloca será pois a de saber qual é o juiz que tem o 
encargo de proceder à elaboração da sentença final no processo de con-
tencioso administrativo em que o tribunal colectivo intervenha, se o juiz 
que preside ao tribunal colectivo ou se, pelo contrário, o juiz do proces-
so. E a questão é susceptível de pôr-se com maior acuidade principal-
mente porque, não tendo sido nomeado até ao momento o presidente de 
tribunal colectivo do T.A. — tal como a lei parece impor que seja um 
juiz do T.A. (cfr. n.° 3 do art.° 24.°) e a especialização da jurisdição ma-
terialmente administrativa o reclama —, o tribunal colectivo do T.A. 
que intervenha no julgamento das questões de facto nas acções adminis-
trativas terá de ser presidido por um presidente de tribunal colectivo do 
T.J.B., que é um juiz deste tribunal, o qual poderá não estar nas melho- 
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res condições, em termos de preparação e de experiência, em razão das 
especificidades próprias da jurisdição materialmente administrativa, para 
proceder à elaboração das sentenças finais destes processos. Não se es-
queça que hoje as acções administrativas pertencem tanto ao contencio-
so administrativo por natureza quanto os recursos contenciosos de anu-
lação de actos administrativos, não havendo razão para se distinguir, 
como se fazia tradicionalmente, entre contencioso por natureza e conten-
cioso por atribuição. 

Supomos, no entanto, que a solução na hipótese considerada deverá 
passar pelo seguinte: ou se considera que não existe incompatibilidade 
entre estes dois preceitos e a solução será aquela que decorrer do espaço 
de operatividade que a norma da L.B.O.J. deixar à norma do C.P.A.C., e 
neste sentido se poderia dizer, por exemplo, que aquela norma apenas 
pretende reafirmar a competência do presidente de colectivo para a ela-
boração da sentença final nos casos em que essa competência resulte já 
consagrada nas leis de processo (como acontece nas leis de processo penal 
e civil) e seria esse o sentido a atribuir à fórmula «nos termos das leis de 
processo», ou se considera que a convergência sincrónica destes dois pre-
ceitos se traduz numa incompatibilidade entre eles e a solução deverá ser 
aquela que decorrer das regras relativas à cessação da vigência das leis. 
Assim sendo, encontrando-se a norma anterior (norma do C.P.A.C.) numa 
relação de especialidade relativamente à norma posterior da L.B.O.J. e 
não se verificando nesta a existência de uma intenção revogatória inequí-
voca, supomos que a regra lex generalis non derrogat legi speciali (v. n.° 3 do 
art.° 6.° do Código Civil) leva a que se reconheça válida, no âmbito espe-
cífico da sua incidência, a norma do C.P.A.C. que impõe que a sentença 
seja proferida pelo juiz do processo. 

Por conseguinte, por uma ou outra destas linhas argumentativas, 
somos levados a uma e mesma conclusão: a sentença final nos processos 
administrativos, ainda que no julgamento da matéria de facto interve-
nha o tribunal colectivo do T.A., deverá ser sempre proferida pelo juiz 
do processo. É a solução que mais se adequa à especialização da jurisdi-
ção materialmente administrativa e aquela que se impõe pela razão de 
ser da norma do C.P.A.C., que, ao contrário das normas respectivas do 
C.P.C. e do Código de Processo Penal, impõe que seja o juiz do processo 
a proceder à elaboração da sentença. 

Assim, julgada a matéria de facto pelo tribunal colectivo e discuti-
da a matéria de direito da causa, cabe ao juiz do processo proferir a senten- 
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ça, a qual, sendo o resultado da aplicação do direito aos factos dados 
como provados pelo tribunal colectivo, constitui o julgamento do aspec-
to jurídico da causa. 

Nas acções em que não tenha de intervir o tribunal colectivo, o 
T.A. funciona com tribunal singular, cabendo a um juiz o julgamento 
da matéria de facto e proferir a sentença. 

5. ESPECIALIZAÇÃO JURISDICIONAL 

Há, em geral, todo um conjunto de razões substantivas que fazem 
com que a especialização do contencioso administrativo seja uma neces-
sidade real e não o resultado de uma qualquer fixação nominalista. De 
entre essas razões, é usual referirem-se as seguintes: a autonomia 
dogmática e a grande especificidade técnica do direito administrativo 
substantivo; a complexidade do sistema de limites funcionais que o ór-
gão judicial tem de respeitar e que são expressão do princípio da separação 
de poderes; os difíceis equilíbrios que é necessário compor entre o princípio da 
comunidade-de-direito e o da eficiência administrativa; a necessidade de 
utilização de meios processuais específicos; a necessidade de uma maior 
participação do juiz na tarefa de fixação e desenvolvimento dos princípios 
jurídicos fundamentais do direito administrativo, etc.. Por tudo isto é que 
se tende a exigir que o juiz que julga os casos de direito administrativo 
deva ter um conhecimento perfeito da racionalidade própria e das 
técnicas específicas do direito administrativo e do direito público em 
geral, uma percepção adequada dos problemas específicos que aí se fazem 
sentir, uma sensibilidade apurada para intervir numa área em que a 
Administração aparece não só como agente de efectivação dos direitos e 
liberdades individuais, mas também como poder legítimo responsável 
pela estabilidade e progresso sociais. Conhecimento, percepção e sensi-
bilidade reputados necessários a impedir tanto audácias irresponsáveis, 
que em nada beneficiam os direitos e interesses dos particulares, como 
temores reverenciais injustificados, que em nada garantem a efectivação do 
interesse público. 

Em geral, há vários modos de levar à prática este princípio de espe-
cialização jurisdicional administrativa. Uma primeira modalidade de 
especialização é aquela que decorre da consagração de uma ordem 
juris-dicional própria de tribunais com jurisdição sobre as questões de 
direito administrativo; uma segunda modalidade é aquela que se verifica 
através da existência de estruturas jurisdicionais integradas na ordem ju- 
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risdicional «ordinária» ou «comum» com competência especializada para 
o conhecimento de matérias administrativas. É este tipo de 
especializa-ção que faz determinar o surgimento, dentro da mesma 
ordem jurisdi-cional, por exemplo, de tribunais de instrução criminal, 
de tribunais de trabalho, de tribunais de família e também de tribunais 
administrativos ou outros. 

Como vimos, não tendo o legislador da L.B.O.J. consagrado o mo-
delo de dualidade de ordens jurisdicionais, a única possibilidade de es-
pecialização em matéria administrativa que aí podemos encontrar será 
naturalmente a que resultar da existência de estruturas especializadas 
dentro dessa mesma ordem jurisdicional. Vejamos, então, como é que se 
concretiza esta especialização jurisdicional na organização judiciária da 
Região. 

De acordo com os dados normativos constantes da L.B.O.J., resulta 
claro que, em matéria administrativa, fiscal e aduaneira, a única estrutu-
ra organizatória que tem a sua competência delimitada por razões de 
especialização jurisdicional é o T.A.. Na verdade, por força da cláusula 
geral do art.° 30.°, n.° 1, a este tribunal cabe apenas, ressalvadas as 
com-petências que sejam atribuídas a outros tribunais, «dirimir litígios 
emergentes de relações jurídicas administrativas, fiscais e aduaneiras». 

Já ao nível do T.S.I. e do T.U.I., pertencendo a estes tribunais o 
poder cognitivo e decisório sobre questões administrativas, fiscais e adu-
aneiras conjuntamente com toda a restante matéria, a L.B.O.J. não con-
sagrou, como vimos, qualquer especialização orgânica adequada à espe-
cialização jurisdicional administrativa, fiscal e aduaneira, por exemplo, 
uma secção dentro destes tribunais reservada ao conhecimento das ques-
tões relativas a matéria administrativa, fiscal e aduaneira. Importa, no 
entanto, notar que o legislador deste diploma não foi, como referimos, 
totalmente insensível à ideia da necessidade da especialização jurisdicional 
ao nível do T.S.I., por essa razão é que determinou que a distribuição 
neste tribunal se fizesse por forma a que todos os processos do contencio-
so administrativo, fiscal e aduaneiro coubessem sempre a dois únicos 
juizes. Na verdade, o legislador, com a solução consagrada no n.° 2 do art.° 
38.°, apesar de não ter criado uma estrutura especializada, parece ter 
pretendido que se verificasse uma certa especialização ao nível destes 
mesmos juizes. Com efeito, ao determinar que fossem sempre os mes-
mos dois juizes, do universo dos cinco que compõem o tribunal, a exer-
cer as competências próprias de juiz-relator nos processos administrati- 
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vos, fiscais e aduaneiros, a L.B.O.J. parece apontar para uma especializa-ção 
destes dois juízes ao obrigá-los a uma rotina de estudo e de contacto 
permanente com os domínios específicos dos direitos administrativo, 
fiscal e a aduaneiro, permitindo-lhes adquirir aquelas características que 
a especialização jurisdicional administrativa pressupõe nos juizes res-
pectivos. 

Apesar de tudo, e a despeito de se louvar esta intenção do legislador 
ordinário, não podemos deixar de notar desde já algumas das dúvidas e 
perplexidades que nos suscita a solução consagrada. Desde logo, a solu-
ção tal como foi preconizada é, em nosso entender, susceptível de provo-
car entorses à regra da colegialidade decisória que informa a actuação 
dos tribunais superiores. Com efeito, sendo os projectos de acórdão ela-
borados exclusivamente por esses dois juizes «especializados» e devendo 
ser eles aprovados por um colégio de juizes, constituído, no mínimo, por 
três, naturalmente que o juiz não «especializado» que intervenha nessa 
formação de julgamento tenderá a sentir naturais inibições na apresenta-
ção de novos pontos de vista e, principalmente, na formulação de críticas 
aos pontos de vista avançados pelos juizes «especializados», o que impli-
cará necessariamente o enfraquecimento da argumentação inter-pessoal 
que é própria de qualquer colégio jurisdicional, como, naturalmente, a 
diminuição das possibilidades de surgimento de votos de vencido, con-
siderados importantes em termos de enriquecimento e desenvolvimento 
jurisprudencial. 

Depois, a solução consagrada é susceptível de dar origem a resulta-
dos menos congruentes. É o que acontecerá quando, por força da regra 
do n.° 2 do art.° 46.°, relativa à formação de julgamento alargada em 
matéria de uniformização de jurisprudência, cuja competência pertence 
ao T.U.I., poder levar à intervenção de juizes do T.S.I. não «especializa-
dos» na matéria administrativa, fiscal e aduaneira. De facto, de acordo 
com aquela regra, e num domínio onde maior especialização se deveria 
exigir, podem vir a integrar aquela formação outros juízes do T.S.I. que 
não aqueles juízes «especializados». 

Depois ainda, a solução merece reparo num outro aspecto. É que ao 
impor a distribuição de todos os processos de contencioso administrati-
vo, fiscal e aduaneiro só a esses dois juizes e não lhes sendo distribuídos só 
processos dessa natureza, a solução preconizada é susceptível de violar o 
princípio da igualdade na distribuição do serviço do tribunal, uma vez 
que não é a mera equivalência numérica de processos que é factor dessa 
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igualdade, pois que, como se sabe, os processos de contencioso adminis-
trativo, fiscal e aduaneiro, implicam outra complexidade, outro trabalho 
e outra disponibilidade de tempo nada comparáveis com o que se pode 
verificar noutros processos. 

Finalmente, essa solução não é a melhor, uma vez que ao determinar 
a distribuição dos processos administrativos, fiscais e aduaneiros, 
apenas a dois dos cinco juizes que integram o T.S.I., ao dar visibilidade 
a esses dois magistrados, sobre eles vai fazer recair todo o peso do embate 
com o Executivo nas questões que a este mais directamente respeitam 
(como se verá, o T.S.I., para além da sua competência em razão da hierar-
quia, conhece em primeiro grau jurisdicional dos recursos contenciosos 
dos actos administrativos, entre outros, do Chefe do Executivo e dos 
Secretários), sendo susceptível de lhes retirar o à-vontade necessário de 
que carecem para agirem com independência e imparcialidade. 

Ora, se a idiossincrasia da Região não permitiu que se enveredasse 
por uma especialização jurisdicional orgânica, por exemplo, através da 
criação de uma secção especializada para o julgamento destas matérias, 
supomos que, melhor do que a solução de «meias tintas» consagrada, seria 
preferível não adoptar solução nenhuma, permitindo que a todos os juizes 
fossem distribuídos os processos administrativos, fiscais e aduaneiros. 

Mas pior que tudo, em nossa opinião, foi não se ter aproveitado, em 
toda a linha, as vantagens decorrentes da existência de um verdadeiro e 
próprio tribunal especializado nas questões administrativas, fiscais e adu-
aneiras, o T.A.. De facto, não se compreende que se tenha perdido a 
oportunidade, até por uma exigência da própria Lei Básica, à luz da qual 
o tribunal natural do contencioso administrativo e fiscal é o T.A., e da 
compreensão que se tende a ter hoje dos tribunais administrativos, de 
conferir ao T.A. a totalidade das competências em primeiro grau 
jurisdi-cional e de o dotar de um estatuto susceptível de lhe conferir a 
dignidade de tribunal de corpo inteiro. 

6. EXISTÊNCIA DE ALÇADAS 

A L.B.O.J. introduz, pela primeira vez, no contexto do contencioso 
administrativo da Região, a regra da alçada dos tribunais. Com efeito, 
determina o art.° 18.° deste diploma que: 

«N. ° 2. Em matéria de acções e pedidos do contencioso administrativo, quando 
o valor da causa ou do pedido seja susceptível de determinação, a alçada dos 
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Tribunais de Primeira Instância é de 50 000 patacas e a do Tribunal de Segun-
da Instância é de l 000 000 patacas». 

«N. ° 4. Em matéria penal, penal laborai, de regimes educativo e de 
protecção social da jurisdição de menores, dos restantes meios do contencioso 
administrativo, fiscal e aduaneiro e de fiscalização da legalidade de normas não 
há alçada» (sublinhados nossos). 

Com relevância nesta matéria, dispõe ainda o C.P.A.C. o seguinte: 

«Art.º 150.º, n.º 1. Não é admissível recurso ordinário: 
 a) Das decisões proferidas em acções e sobre pedidos cumulados cujo valor 

da causa não exceda a alçada dos tribunais». 

De acordo com a noção consagrada no direito processual, a alçada 
do tribunal é o limite de valor até ao qual certo tribunal julga sem 
admissibilidade de recurso ordinário. Com a alçada do tribunal visa-se 
pois fundamentalmente evitar que os tribunais superiores sejam 
avassalados com recursos sobre questões de diminuto valor, 
deixando-lhes espaço para se dedicarem às questões mais importantes, 
em regra, as questões de maior valor económico. 

Entendeu pois o legislador de Macau, depois de uma longa expe-
riência sem tradição de alçadas no contencioso administrativo, chegada a 
altura de as fazer introduzir nesta matéria. E nada haveria a dizer a tal 
opção, não fosse ela susceptível de críticas. 

É que, na verdade, as alçadas não têm só vantagens, implicam tam-
bém desvantagens correspondentes. Com efeito, se com elas, entre ou-
tras coisas, se procura evitar inundar os tribunais superiores de questões 
de diminuto valor económico, com elas também, e na medida corres-
pondente, se impede que determinada causa seja examinada por mais de 
um tribunal, traduzindo-se numa limitação do direito de recurso 
juris-dicional que no contencioso administrativo se assegurava, 
tradicionalmente, através da regra do duplo grau jurisdicional. 

É preciso notar, desde já, que o legislador ordinário beneficia de 
uma ampla margem de liberdade na concreta conformação e delimitação 
dos recursos jurisdicionais, no sentido de os poder ampliar ou restringir 
quer através da alteração dos pressupostos da sua admissibilidade, quer 
através da introdução de alçadas (como foi o caso) ou da mera ampliação 
dos seus valores. Com efeito, se se exceptuar a garantia fundamental do 
segundo grau de jurisdição em matéria de processo penal, exigida pelo 
direito de recurso contra decisões condenatórias, tal como se encontra 
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plasmado no n.° 5 do art.º 14.° do Pacto Internacional sobre Direitos Civis e 
Políticos, cuja aplicabilidade na Região a Lei Básica reconhece, da lei fun-
damental não resulta, pelo menos de forma expressa, a consagração de 
um direito de recurso jurisdicional nas restantes matérias. Na verdade, 
nem o art.º 36.°, que consagra o direito fundamental de acesso aos tribu-
nais, nem o art.º 86.°, in fine, que estabelece que das decisões do T.A. se 
recorre para o T.S.I., impõem necessariamente solução contrária. 

Na verdade, entende a doutrina maioritária que o direito funda-
mental de acesso aos tribunais (garantia da via judiciária), bastando-se, 
como exigência mínima, com a consagração de um patamar 
jurisdicio-nal, isto é, com o direito de submeter determinada pretensão ao 
conhecimento de um tribunal e de obter dele uma decisão sobre questão 
juridicamente relevante, não integra necessariamente no seu conteúdo o 
direito ao duplo grau jurisdicional e, muito menos, ao triplo grau 
jurisdicio-nal. E tão-pouco a consagração do direito ao duplo grau 
jurisdicional na matéria do contencioso administrativo se retira do art.º 
86.° da Lei Básica, pois que o que aí se estabelece é apenas a condição 
necessária e primeira para a efectivação do direito de recurso que a lei 
ordinária venha a consagrar. 

É claro, e pode dizer-se também sem margem para grandes dúvidas, 
que os princípios e as normas da Lei Básica não são totalmente indiferentes 
à problemática dos recursos jurisdicionais. Se eles não conferem 
necessariamente aos interessados o direito de acesso a sucessivos graus de 
jurisdição, têm, no entanto, alguma eficácia vinculativa relativamente à 
temática dos recursos. Desde logo, da consagração pela Lei Básica da 
existência de tribunais de recurso pode tirar-se a conclusão de que o 
legislador ordinário está impedido de suprimir o sistema de recursos ou 
de consagrar limites de tal forma desproporcionados que se pudesse con-
cluir pela supressão do direito de recurso. Por outro lado, do princípio 
da igualdade, consagrado no art.º 25.°, decorrerá também necessaria-
mente a impossibilidade de o legislador ordinário introduzir limitações 
arbitrárias ou um regime de desfavor que se traduza numa desigualdade 
de tratamento, materialmente injustificado, em termos de se poder dizer 
violado o princípio da igualdade. 

De tudo quanto vem de ser dito, parece, pois, ser irrepreensível, em 
termos de conformidade com a Lei Básica, a opção do legislador pela 
introdução do sistema de alçadas na matéria do contencioso administra-
tivo. No entanto, o que aqui se questiona não é isso, é outra coisa: é saber 
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se, por um lado, essa solução era a melhor que o legislador poderia ter 
consagrado e se, por outro lado, ela foi formulada nos termos mais ade-
quados. 

Relativamente à primeira questão, a resposta parece-nos ser mani-
festamente negativa e isto por três ordens de razões: em primeiro lugar, 
porque nunca, em Macau, a litigiosidade administrativa atingiu os ní-
veis preocupantes verificados noutras comunidades políticas, nunca se 
reconheceu que o número dos processos administrativos tenha alguma 
vez colocado os tribunais numa situação de paralisia de funcionamento, 
como nunca esse número foi considerado como factor de retardamento 
da justiça; em segundo lugar, porque, pressupondo a existência de alçadas 
a atribuição de um valor processual às causas, o julgamento das questões 
administrativas, traduzindo-se elas em conflitos subjectivos ou em con-
trovérsias sobre a verificação ou não verificação em concreto de uma ofensa 
ou violação da ordem jurídica, não deixa de envolver sempre um controlo 
jurisdicional da legalidade da Administração e, sob o aspecto da lega-
lidade da actuação administrativa, a importância das questões adminis-
trativas não se define pela sua mensurabilidade económica; em terceiro 
lugar e finalmente, porque, no momento em que as alçadas foram intro-
duzidas, existia já todo um conjunto de motivos que eram de molde a 
aconselhar a manutenção da regra anterior. Motivos estes que se pren-
dem com a especial responsabilidade em que os tribunais do contencioso 
administrativo ficaram investidos, como também com as específicas 
de-bilidades de que passaram a conhecer. 

Com efeito, em consequência da institucionalização da Região Ad-
ministrativa Especial de Macau, verificou-se o surgimento de uma plu-
ralidade de diplomas normativos de direito administrativo novos, desa-
companhados de qualquer dogmática enquadradora, a entrada em vigor 
de uma lei fundamental de malha normativa pouco densa e recheada de 
amplos vazios normativos e a consagração de um princípio de legalidade 
administrativa enfraquecido na sua vertente de reserva de lei fizeram 
pender para os tribunais incumbidos do julgamento das matérias do con-
tencioso administrativo o eixo principal da defesa da legalidade e dos 
direitos subjectivos e interesses legalmente protegidos em face da Ad-
ministração. A isto acresce a manutenção do T.A. como tribunal singular, 
a solução adoptada para a colegialidade do T.S.I., no âmbito do jul-
gamento da matéria do contencioso administrativo, a merecer os reparos 
supra referidos e a circunstância de os tribunais, em geral, terem sido 

191



dotados de juízes em início de carreira e, por isso, sem experiência acu-
mulada. 

Ora, se, por um lado, o recurso jurisdicional, através da regra geral 
do tradicional duplo patamar, tem a vantagem de possibilitar a repara-
ção de decisões erradas e injustas, a vantagem de estimular uma maior 
ponderação das decisões proferidas em primeira instância, receosas de 
uma eventual fiscalização em segunda instância e ainda a vantagem de 
concorrer para a formação de correntes jurisprudenciais seguras, e, por 
outro lado, não havendo o risco de uma massificação dos tribunais supe-
riores, nem delongas excessivas na concessão de tutela judicial, logo ve-
mos que a melhor opção seria a da manutenção do sistema anterior e não 
aquela que, sem vantagens visíveis, veio a merecer o acolhimento por 
parte do legislador do C.P.A.C. e da L.B.O.J.. 

E se a opção pelo sistema de alçadas não nos parece a melhor, tam-
bém a forma como o legislador a consagrou não nos parece isenta de 
reparos. 

Um primeiro reparo a apontar ao enunciado legislativo prende-se 
com o facto de ele não ser adequadamente esclarecedor quanto ao domí-
nio dos casos em que se pretendeu que existisse alçada do tribunal. E 
trata-se de uma questão não desprezível, pois que, como se sabe, havendo 
alçada do tribunal, só admitem em regra recurso ordinário as decisões 
proferidas em causas de valor superior à alçada do tribunal de que se 
recorre. 

Não tendo o legislador pretendido consagrar em matéria de con-
tencioso administrativo, à semelhança do que sucede em matéria cível e 
cível laborai (cfr. art.º 18.°, n.° 1), uma solução necessária e absoluta de 
existência de alçada do tribunal, a dificuldade apontada resulta do facto 
de o legislador ter utilizado critérios poucos seguros na delimitação dos 
casos em que pretendeu que existisse alçada dos tribunais. 

Na norma do n.° 2 do art.º 18.°, para determinar a existência da 
alçada (e o seu montante) do T.A. (apesar de se referir a tribunais de 
primeira instância) e do T.S.I., o legislador faz uso dos seguintes opera-
dores linguísticos: «acções e pedidos do contencioso administrativo» e «quando 
o valor da causa ou do pedido seja susceptível de determinação», depois, no 
n.° 4 do mesmo artigo, para afirmar que não existe alçada, o legislador 
estabelece o seguinte: «em matéria (...) dos restantes meios do contencioso ad-
ministrativo (...) e de fiscalização da legalidade de normas não há alçada». 
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Como se vê, deste último preceito resulta apenas inequívoco que 
não existe alçada no que concerne ao meio de impugnação de normas 
administrativas. Quanto ao mais, fica-se sem se saber quais são os meios 
a que o legislador se pretende referir, quando utiliza a fórmula «restantes 
meios do contencioso administrativo», para também relativamente a eles fa-
zer excluir a regra da alçada. Quais serão os «restantes meios do conten-
cioso administrativo» em que o legislador pretende que não haja alçada 
do tribunal? Serão apenas as «acções e pedidos» cujo valor das causas seja 
insusceptível de determinação? Ou serão também, para além destes, ou-
tros meios jurisdicionais que não sejam «acções e pedidos»? Por outras 
palavras, quando o legislador utiliza a fórmula «acções e pedidos do con-
tencioso administrativo», estará a referir-se a todos os meios processuais 
administrativos sem excepção ou estará antes a referir-se apenas a alguns 
deles, deixando de fora outros? 

Supomos que faz todo o sentido levantar esta dúvida, pelos seguin-
tes motivos: (í) em primeiro lugar, porque o termo acção é, em geral, 
susceptível de compreender vários sentidos: um sentido lato ou latíssimo, 
abarcando toda e qualquer sucessão de actos e formalidades que decorre 
perante um tribunal com vista à apreciação de um pedido (e supomos ser 
o sentido utilizado pelas normas dos art.os 36.°, § 2 e 86.° da Lei Básica); 
um sentido médio, compreendendo apenas, mas todos, os meios proces-
suais principais ou autónomos, deixando de fora os meios processuais 
que dependem de um meio principal e, finalmente, um sentido restrito, o 
sentido tradicional, hoje criticável em termos dogmáticos, que via a ac-
ção como o meio através do qual o particular requer a um tribunal uma 
primeira definição do direito aplicável a um conflito, deixando de fora os 
meios impugnatórios (v.g., recursos contenciosos de actos), por neles es-
tar em causa o pedido ao tribunal de uma segunda definição do direito 
aplicável; (ii) em segundo lugar, porque a L.B.O.J. e o C.P.A.C., quando 
se referem aos meios processuais administrativos, continuam a fazer uti-
lização das designações tradicionais «recursos contenciosos», «impugnação de 
normas» e «acções»; (iii) em terceiro lugar e finalmente, porque entre o 
C.P.A.C. e a L.B.O.J. se verifica, a propósito, respectivamente, das con-
dições de admissibilidade de recurso ordinário e da consagração das alça-
das, uma falta de uniformidade terminológica relativamente à utilização 
do termo «pedidos». Na verdade, enquanto o C.P.A.C. utiliza especifi-
camente o conceito «pedidos cumulados» (art.º 150.°, n.° 1, al.a a)), com o 
sentido dos pedidos múltiplos que se podem deduzir no âmbito de 
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vários meios processuais, como acontece no recurso contencioso de actos 
(art.º 24.°), na acção para reconhecimento de direitos ou interesses legal-
mente protegidos (102.°), na acção para a determinação da prática de 
actos administrativos legalmente devidos (107.°) e na acção sobre con-
tratos (113.°), a L.B.O.J., com a utilização do termos «pedidos do conten-
cioso administrativo», emprega um conceito de pedido susceptível de ter 
uma amplitude bem maior. Basta referir que o termo «pedido» é utili-
zado para designar os seguintes meios processuais: intimação para um 
comportamento (art.º 30.°, n.° 2, al.a 4)), suspensão de eficácia de actos 
administrativos (n.° 5, al.a 3)), produção antecipada de prova (n.° 5, al.a 4)) e 
um dos meios processuais relativos a infracções administrativas (n.° 5.°, 
al.a 5)), os quais não são designados da mesma forma pelo C.P.A.C.. 

Seja porém como for, são dois os sentidos que, em abstracto, se 
podem referir às normas dos n.os 2 e 4 do art.º 18.° da L.B.O.J.. Um 
primeiro sentido seria aquele que determina a existência de alçadas para 
todos os meios processuais, sejam meios processuais principais sejam 
meios processuais acessórios, desde que o valor das causas seja susceptí-
vel de determinação. De acordo com este sentido, não haveria alçada nos 
processos de declaração de ilegalidade de normas e em todos os meios 
processuais cujo valor da causa fosse insusceptível de determinação. 

A favor deste sentido estaria o sentido amplo ou médio que o termo 
acção é susceptível de comportar, o sentido amplo com que o legislador 
utiliza o termo pedidos do contencioso administrativo e a forma taxativa como 
excepciona da regra das alçadas o processo de declaração de ilegalidade 
de normas. 

Um outro sentido susceptível de ser atribuído àqueles preceitos se-
ria aquele que apenas impõe a existência de alçadas para um grupo res-
trito de casos, isto é, apenas para os meios processuais denominados de 
acções e para os meios processuais onde se deduzam pedidos cumulados e 
desde que o valor da causa e do pedido seja susceptível de determinação. 
De acordo com este sentido, não haveria alçada em todos os meios proces-
suais que não tenham a designação formal de acção, nos recursos conten-
ciosos de actos em que não se deduzam pedidos cumulados, nos proces-
sos de declaração de ilegalidade de normas e ainda em todos os meios 
processuais cujo valor da causa seja insusceptível de determinação. 

Em apoio deste sentido militaria o seguinte conjunto de razões: em 
primeiro lugar, o facto de a maior ou menor importância da generalidade 
das questões administrativas não ser susceptível de ser medida em ter- 
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mos pecuniários, sendo, por isso, de valor indeterminado ou insusceptível 
de determinação; depois, como se verá, a circunstância de o legislador não 
ter estabelecido critérios adequados à determinação do valor processual 
das causas administrativas fará com que grande parte dos critérios 
suple-tivos do C.P.C. sejam inadequados à determinação do valor das 
causas administrativas, do que decorrerá a insusceptibilidade da sua 
determinação e, por consequência, a inexistência de alçada; em terceiro 
lugar, por não haver razão para se suspeitar que o legislador da L.B.O.J. 
tenha pretendido estabelecer um regime de alçadas diferente daquele que 
se pressupõe no art.º 150.°, n.° 1, al.a a) do C.P.A.C., isto é, a existência 
de alçadas apenas para acções e pedidos cumulados cujo valor da causa 
seja susceptível de determinação e,finalmente, por não haver razão para 
que o termo acção tenha aqui um sentido diferente daquele que o 
legislador utiliza a propósito da determinação dos casos em que o T.A. 
deve intervir com tribunal colectivo (v. art.º 23.°, n.° 6, al.a 4)). 

Em virtude do maior peso que nos parecem ter as razões apontadas 
em favor do sentido indicado em segundo lugar, parece-nos que a solu-
ção que o legislador quis consagrar nos n.os 2 e 4 do art.º 18.°, apesar dos 
termos imprecisos que utiliza, foi uma da qual apenas decorre a existên-
cia de alçada do tribunal para um número reduzido de processos, ou seja, 
de acordo com o sentido que parece decorrer daquelas normas, a alçada 
do tribunal apenas deverá existir para os meios processuais formalmente 
designados de acções e para os pedidos cumulados cujo valor da causa ou 
do pedido seja susceptível de determinação. E, pelo contrário, não haverá 
alçada para todos os demais casos, isto é, para todos os recursos con-
tenciosos nos quais não se deduzam pedidos cumulados ou quando estes 
pedidos sejam de valor insusceptível de determinação, para todos os pro-
cessos de impugnação de normas, para todos os processos de contencioso 
eleitoral, para todos os processos relativos a infracções administrativas, 
para todos os procedimentos preventivos e conservatórios e, finalmente, 
para todas as acções contenciosas cujo valor da causa seja insusceptível de 
determinação. 

Se foi esta, como nos parece ter sido, a solução adoptado pelo legis-
lador, temos que fazer aqui importantes atenuações à crítica formulada 
supra, dado que, afinal, a regra das alçadas apenas terá uma expressão 
reduzida no âmbito dos processos do contencioso administrativo. 

No entanto, e apesar de tudo, sempre seria de exigir por parte do 
legislador um maior rigor no tratamento desta matéria, até por que se 
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tratava de adoptar uma solução sem precedentes no contexto da experi-
ência do contencioso administrativo de Macau. 

Um segundo reparo a fazer diz respeito ao facto de o legislador ter 
avançado para a introdução do sistema das alçadas sem ter, 
concomitan-temente, consagrado positivamente os critérios adequados à 
fixação do valor processual das causas administrativas, isto é, os critérios 
com base nos quais se há-de aferir a tal susceptibilidade ou 
insusceptibilidade de determinação do valor das causas, principalmente, 
quando faz depender a existência ou a inexistência das alçadas do 
tribunal da susceptibilidade ou insusceptibilidade da determinação do 
valor das causas administrativas em função das regras do C.P.C.. 

Apesar das regras dos art.os 247.° e ss. do Código de Processo Civil se 
deverem aplicar aqui com as necessárias adaptações, como exige aquele 
art.º 1.° e como é próprio de qualquer norma remissiva, fácil é de ver que 
em muitas situações não existe a necessária analogia entre as causas que 
estão sob a incidência normativa da lei processual civil e as causas que 
são próprias do contencioso administrativo para que se possa fazer a apli-
cação subsidiária daquelas regras. Não se pode esquecer que o mundo 
dos interesses que está subjacente às causas cíveis é diferente do mundo 
dos interesses subjacente às causas do contencioso administrativo, que 
são diferentes as pretensões que se deduzem no âmbito do processo civil 
e no âmbito do processo administrativo e que são diferentes os meios 
processuais em que se formulam estas pretensões. Assim, tendo em conta 
as especificidades próprias do processo administrativo: a natureza es-
pecífica das providências susceptíveis de serem formuladas; a existência 
de meios processuais próprios e exclusivos, a intervenção necessária e 
insubstituível de um sujeito processual público (um ente administrativo 
ou um dos seus órgãos) e a necessidade permanente de conjugação de 
interesses públicos e privados, etc., fácil é imaginar as dificuldades e 
incertezas que suscitará a aplicação supletiva daquelas normas da lei pro-
cessual civil. 

Em algumas situações, a aplicação destes critérios não suscitará 
dúvidas de maior e, por isso, sendo o valor da causa susceptível de deter-
minação, daí decorrerá a existência da alçada. Assim, por exemplo: com 
base no art.º 248.°, n.° 1, primeira parte, o valor processual das causas em 
que se pretenda obter a efectivação da responsabilidade civil da Admi-
nistração ou o reconhecimento de direito ao pagamento de quantia certa 
será igual à quantia aí em causa; por aplicação do art.º 252.°, o valor 
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processual da causa que tenha por finalidade dirimir litígios sobre a exis-
tência, validade, cumprimento, modificação ou resolução de contrato 
administrativo deverá corresponder ao valor do contrato, determinado 
pelo preço ou estipulado pelas partes; com base no art.º 253.°, o valor 
processual da causa em que se pede o reconhecimento de direito a entre-
ga de coisa deverá ser igual ao valor da coisa. Por outro lado, e também 
com recurso ao critério do art.º 254.°, poderá dizer-se que são de valor 
processual indeterminado ou insusceptível de determinação todas as causas 
que versem sobre bens ou interesses imateriais, isto é, valores jurídicos 
irredutíveis a uma expressão pecuniária, é o que acontecerá nas acções 
que tenham por objecto a declaração ou a efectivação de uma posição 
subjectiva do particular de natureza imaterial, maxime em muitas acções 
para reconhecimento de direitos e interesses legalmente protegidos nas 
acções para prestação de informação, consulta de processo ou passagem 
de certidão. 

Mas, se em casos como estes as dúvidas poderão não ser graves, já o 
mesmo não se passará em muitas outros casos. Pense-se, por exemplo, 
em acções para o reconhecimento de direito ou em acções para a deter-
minação da prática de actos administrativos legalmente devidos de con-
teúdo económico manifesto mas insusceptível de ser redutível a uma 
soma pecuniária. Apesar de poderem ser causas de conteúdo económico 
manifesto, sempre se terá de concluir, por inexistirem critérios adequa-
dos à determinação do seu valor, que se trata de causas de valor 
insusceptível de determinação, o que nos leva a dizer que a susceptibili-
dade ou insusceptibilidade de determinação do valor das causas admi-
nistrativas e, por isso, a existência ou inexistência de alçadas dos tribu-
nais, depende, em último termo, não do tipo de interesses envolvidos 
nas causas processuais, mas antes da existência ou inexistência, na lei 
processual civil, de critérios susceptíveis de aplicação a estas causas, o 
que nos parece uma forma não muito adequada de tratar as coisas. 

Na verdade, se o legislador pretendeu introduzir as alçadas apenas 
para um número reduzido de meios processuais, deveria ter determinado 
claramente quais os meios processuais que quis sujeitar à regra das alça-
da dos tribunais e não, como fez, fazer depender a existência da alçada da 
susceptibilidade de determinação do valor das causas. Ou então, se isso 
se revelasse mais difícil, deveria ter estabelecido, em termos negativos, 
quais os meios processuais que não ficavam dependentes da alçada dos 
tribunais. Como fez para a impugnação de normas, também o poderia 
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ter feito, desde logo, para os recursos contenciosos de anulação de actos 
no âmbito dos quais não se deduzissem pedidos cumulados, para a acção 
para prestação de informação, consulta de processo ou passagem de cer-
tidão, para a acção para a determinação da prática de actos administrati-
vos legalmente devidos onde não se cumule o pedido de indemnização 
de perdas e danos, para os meios processuais relativos a infracções admi-
nistrativas e para os procedimentos preventivos e conservatórios. 

Além disso, deveria também ter consagrado concomitantemente os 
critérios adequados à determinação do valor processual das causas admi-
nistrativas e não refugiar-se na aplicação supletiva das normas do C.P.C., 
justamente numa área onde a analogia de situações têm naturalmente de 
escassear. 

Resta aguardar pelo trabalho da doutrina e jurisprudência e que 
saibam adequar judiciosamente à realidade processual administrativa os 
critérios da lei de processo civil, contribuindo dessa forma para superar 
as dúvidas e as dificuldades que esta aplicação supletiva vêm suscitar, 
garantindo o mínimo de constância e de segurança que as normas pro-
cessuais, que são de interesse e de ordem pública, não deixarão de recla-
mar. 

E, finalmente, um terceiro reparo prende-se com a indicação da 
alçada do T.S.I. em matéria administrativa. Como vimos, o legislador 
estabelece que «em matéria de acções e pedidos do contencioso administrativo, 
quando o valor da causa ou do pedido seja susceptível de determinação, a alçada 
dos Tribunais de Primeira Instância é de 50 000 patacas e a alçada do 
Tribu-nal de Segunda Instância é de l 000 000 de patacas». A indicação do 
valor da alçada de l 000 000 de patacas do T.S.I. parece só fazer sentido 
para os casos em que se pudesse admitir o 3.° grau jurisdicional, o que não 
é o caso de acordo com o C.P.A.C.. Com efeito, se para este código 
(art.º 150.°, n.° 1, al.a c)), não é admissível recurso ordinário dos acórdãos 
do T.S.I. que decidam em segundo grau de jurisdição e se, por outro lado, 
a alçada não releva para efeitos de admissibilidade de recurso com funda-
mento em oposição de acórdãos, como se comprova pelo art.º 161.°, 
ca-sos em que, em matéria do contencioso administrativo, se pode 
verificar a existência do triplo grau jurisdicional (cfr. al.a a) n.° 1 do art.º 
161.°), não se alcança a utilidade da previsão da alçada deste tribunal de 
segunda instância. 

E nem se diga que a sua finalidade se reconduz afinal aos casos em 
que este tribunal tem competência jurisdicional para o conhecimento 
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em primeiro grau jurisdicional dos meios processuais do contencioso 
administrativo que a L.B.O.J. lhe atribui, através das al.as 7), 9), e 10) do 
art.º 36.°. É certo que, como se verá, o legislador, de acordo com o crité-
rio da autoria do acto, optou por atribuir ao T.S.I. a competência para 
conhecer de recursos contenciosos de certos actos administrativos, mas 
retirar daí a conclusão de que, nestes casos, e nos processos em que deve 
existir a alçada do tribunal, a alçada do T.S.I. é de l 000 000 e não de 50 
000 patacas, seria precipitado. Naturalmente que se fosse essa a solução, 
isto é, se a alçada do tribunal em matéria de pedidos cumulados no âm-
bito de recursos contenciosos de actos estivesse dependente da autoria do 
acto lesivo recorrido, estaríamos perante um regime de desfavor, mate-
rialmente injustificado, para aqueles que, por força da concentração das 
competências administrativas, tivessem que recorrer contenciosamente 
de actos praticados por órgãos da Administração com categoria superior 
à de director de serviços relativamente àqueles que recorressem conten-
ciosamente de actos verticalmente definitivos praticados por órgãos de 
categoria igual ou inferior à deste órgão. Nesta última hipótese, haveria 
lugar à obtenção de uma segunda apreciação por um outro tribunal nos 
casos em que o valor processual da causa fosse superior a 50 000 patacas; 
naquela outra hipótese, essa possibilidade só se verificaria se o valor da 
causa fosse superior a l 000 000 de patacas. Ora, se atentarmos, por um 
lado, na disparidade do valor destas duas alçadas e se levarmos em linha 
de conta, por outro lado, que o critério que preside à diferenciação mate-
rial das competências jurisdicionais para conhecer de recursos conten-
ciosos de actos entre o T.A. e o T.S.I. não é, como deveria ser, o da 
importância das questões a julgar, mas fundamentalmente o da «impor-
tância» dos autores dos actos recorríveis, logo vemos que o sentido da 
alçada do T.S.I. não pode ser aquele, uma vez que, se assim fosse, estarí-
amos perante uma desigualdade de tratamento materialmente injustifi-
cada. 

Assim, a solução só pode ser uma: a de que a alçada de l 000 000 de 
patacas apenas valerá para os casos em que a lei processual admita o 3.° 
grau jurisdicional e que a alçada do T.S.I., quando julgue em primeiro 
grau jurisdicional processos do contencioso administrativo, é de 50 000 
patacas. É a solução que a própria letra do preceito consente ao referir-se, 
no plural, a tribunais de primeira instância (na verdade, o T.S.I. quando 
conhece em primeiro grau jurisdicional de recursos contenciosos de ac-
tos é um verdadeiro tribunal de primeira instância) e a única que é consen- 
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tida pelo princípio da igualdade ou da proibição de tratamento 
discriminatório. 

A favor da ideia de que a alçada de l 000 000 patacas do T.S.I. vale 
apenas para os casos em que se verifique o terceiro grau jurisdicional e 
não o segundo grau jurisdicional joga ainda o disposto na al.a 2) do n.° 2 
do art.º 44.°, a qual confere ao T.U.I. competência para «julgar os recursos 
dos acórdãos do Tribunal de Segunda Instância proferidos (...) nas acções do 
contencioso administrativo, fiscal e aduaneiro, em segundo grau de jurisdição, 
quando sejam susceptíveis de impugnação nos termos da presente lei e das leis de 
processo». Assim, nos casos, e apenas nos casos, em que, de acordo com 
estas leis, possa existir o triplo grau jurisdicional (e no âmbito do con-
tencioso administrativo stricto sensu não se conhece presentemente ne-
nhum em que a alçada releve) é que se verificará essa alçada. 

Acrescente-se que aquela era a solução para que claramente apontava 
o art.º 18.°, n.° 2 do Projecto de Orgânica do Sistema Judiciário, o qual 
estabelecia que «em matéria de acções e pedidos do contencioso administrativo, 
quando o valor da causa ou do pedido seja susceptível de determinação, a alçada 
dos tribunais é de 50 000 patacas», não distinguindo entre alçada do T.A. e 
do T.S.I..  

7. DUPLO GRAU JURISDICIONAL 

Apesar da hierarquia judiciária da Região ser constituída hoje por 
três níveis de tribunais — tribunais de primeira instância, um tribunal 
de segunda instância e um tribunal de última instância —, a hierarquia 
decisional estabelecida para o domínio das questões de direito adminis-
trativo, nos casos em que se não verifique o limite decorrente da alçada 
do tribunal, comporta apenas dois níveis de jurisdição, isto é, nos casos 
em que não exista alçada do tribunal ou nos casos em que o valor da 
causa exceda a alçada do tribunal, a regra é a de que se admite o duplo 
grau jurisdicional. Como fundamento deste encurtamento da hierarquia 
jurisdicional decisória no contencioso administrativo invocava-se tradi-
cionalmente o facto de, no domínio do contencioso administrativo por 
natureza, isto é, o contencioso dos actos administrativos, se estar perante 
uma decisão de uma autoridade, a qual funcionava como se fosse já a 
primeira instância decisória. Naturalmente que hoje este fundamento, 
em virtude da completa jurisdicionalização dos órgãos do contencioso 
administrativo e da ruptura de continuidade entre procedimento e pro-
cesso administrativo, já não pode ter a validade que tinha. 
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De acordo com esta regra do duplo patamar jurisdicional e com 
base no princípio da hierarquia judiciária a ela ligado (cfr. art.º 17.°, n.° 1 
da L.B.O.J.), apreciada determinada questão, pela primeira vez, por um 
tribunal (1.° grau de decisão), verifica-se a possibilidade de se obter, por 
via de recurso, uma segunda pronúncia relativamente à mesma questão, 
por um outro tribunal (2.° grau de decisão), a qual prevalece sobre a 
primeira. 

Esta regra decorre da al.a c) do n.° l do art.º 150.° do C.P.A.C., a 
qual estabelece que «Não é admissível recurso ordinário»: «Dos acórdãos dos 
Tribunais de Última e de Segunda Instâncias que decidam em segundo grau de 
jurisdição». Regra esta que não chega a ser perturbada pelas normas da 
L.B.O.J. que parecem pressupor o triplo grau jurisdicional. Na verdade, 
a norma do art.º 18.°, n.° 2 que estabelece a alçada de l 000 000 de 
patacas para o T.S.I. e a norma do art.º 44.°, n.° 2, al.a 2) que confere ao 
T.U.I. a competência para julgar os recursos dos acórdãos do T.S.I., 
pro-feridos em segundo grau jurisdicional, apenas valerão para as 
hipóteses contadas em que leis especiais venham a permitir o triplo grau 
jurisdi-cional no âmbito do contencioso administrativo em sentido 
estrito, o que actualmente apenas se verifica para os recursos interpostos 
de acórdãos proferidos pelo T.S.I. e pelo T.U.I. com fundamento em 
oposição de acórdãos, casos em que a alçada do tribunal não releva. 

Assim, considerando que o C.P.A.C., descontadas as excepções pre-
vistas no n.° 2 do art.º 150.°, apenas impede a admissibilidade de recurso 
ordinário, «Das decisões proferidas em acções e sobre pedidos cumulados cujo 
valor da causa não exceda a alçada dos tribunais» (n.° 1, al.a a)) e «Das 
decisões que resolvam conflitos de jurisdição, competência e atribuições» (al.a b)) e 
considerando que não se admite recurso dos acórdãos do T.S.I. e do T.U.I., 
proferidos em segundo grau jurisdicional, excepto com fundamento em 
oposição de acórdãos (idem, al.a c) e art.º 161.°, n.° 1, al.as a) e b)) do n.° l do 
art.º 161.°), logo vemos que daí decorre a regra da admissibilidade de 
recurso de acordo com o esquema do duplo grau jurisdicional. Excluída 
a hipótese do n.° 1, al.a b) e n.° 2 do art.º 150.°, podemos pois dizer que a 
regra do duplo grau jurisdicional está assegurada, em geral, para todas 
decisões do T.A. e para todas as decisões primárias do T.S.I., proferidas 
em acções de valor processual superior a 50 000 patacas e para todas as 
decisões (destes tribunais) proferidas em processos para os quais não exista 
alçada, ou seja, para todas as decisões proferidas em acções de impugna-
ção de normas administrativas, em recursos contenciosos de actos e em 
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acções para a determinação da pratica de actos devidos em que não se 
deduzam pedidos cumulados ou que os valor dos pedidos seja insusceptível 
de determinação e, em geral, em acções que versem sobre bens ou inte-
resses imateriais e em acções cuja vantagem económica se pretende obter 
seja insusceptível de tradução numa soma pecuniária. 

Isso não quer dizer, como vimos, que o legislador não possa estabe-
lecer outras restrições ao direito de recurso ou que não possam ocorrer 
circunstâncias objectivas que em concreto inviabilizem a efectivação desse 
direito, como acontecerá, por exemplo, nos casos em que não exista ins-
tância de recurso. É o que se verifica com os acórdãos do T.U.I., proferi-
dos no âmbito de certos recursos em matéria eleitoral, dos pedidos de 
suspensão de eficácia e demais incidentes e dos pedidos de produção 
antecipada de prova, formulados em recurso contencioso de anulação 
interposto ou a interpor directamente para este tribunal. Não se preven-
do nenhuma instância de recurso dentro deste tribunal para o qual se 
possa interpor recurso das decisões proferidas em primeiro grau 
jurisdi-cional por este tribunal, casos em que não se verifica a condição 
necessária e primeira para a sua efectivação, claramente resulta 
inviabilizada para tais decisões a possibilidade do duplo grau jurisdicional. 

8. TODOS OS TRIBUNAIS SÃO TRIBUNAIS PRIMÁRIOS 

A L.B.O.J. mantém o sistema tradicional que atende à matéria e à 
hierarquia na distribuição da competência entre os diferentes tribunais. 
De acordo com tal sistema, o T.S.I. e o T.U.I., além constituírem instân-
cias de recurso jurisdicional das decisões proferidas, respectivamente, 
pelo T.A. e pelo T.S.I., funcionam também como tribunais primários no 
âmbito de determinadas matérias, entre as quais se destacando, no que 
concerne ao T.S.I., os recursos contenciosos de actos administrativos (ou 
em matéria administrativa) praticados, entre outros, pelo Chefe do Exe-
cutivo, pelos Secretários e pelos titulares dos restantes principais cargos 
da Região. 

Ao reservar-se para o T.S.I. a apreciação em primeiro grau jurisdi- 
cional de recursos contenciosos de actos, em razão da «importância» atri-
buída aos órgãos que os praticam, mantém-se inalterada na distribuição 
de competências jurisdicionais relativas à matéria do contencioso admi-
nistrativo uma tradição que remonta à origem e autonomização do con-
tencioso administrativo no seio da Administração, segundo a qual «dos 
 
 202



actos de altas autoridades só altos tribunais podem conhecer». Trata-se, 
no entanto, de uma tradição para a qual não se encontra hoje qualquer 
justificação, para além de que a manutenção deste «privilégio protoco-
lar» se revela, a vários títulos, incongruente com os actuais dados dos 
sistemas organizatório e processual do contencioso administrativo da 
Região. 

Em primeiro lugar e desde logo, porque o T.A. é um verdadeiro tri-
bunal, tal como todos os outros, está integrado na organização judiciária 
da Região, nele exercem funções juizes letrados e togados, actua segundo 
processos jurisdicionalizados e as suas decisões estão dotadas de força 
executiva plena relativamente a entidades públicas e privadas. Assim 
sendo, no plano dos princípios, não existe nenhuma menor «dignidade» 
deste tribunal que possa ser invocada como fundamento para justificar a 
não atribuição das competências para conhecer destes recursos ao T.A.. 

Em segundo lugar, porque a solução de atribuir ao T.S.I. a 
compe-tência para conhecer dos recursos contenciosos de actos 
administrativos daqueles autoridades é susceptível de colidir com a reserva 
material que a Lei Básica consagra a favor do T.A. É este, em nosso 
entender, o sentido do art.º 86.° quando afirma que o T.A. «tem jurisdição 
sobre acções administrativas e fiscais». A utilização da cláusula geral 
«acções administrativas e fiscais» é suficientemente esclarecedora quanto 
ao sentido de reservar ao T.A. o julgamento dos litígios materialmente 
administrativos. Na verdade, se as «acções administrativas e fiscais» são os 
«procedimentos formais» regulados no C.P.A.C. e que estão 
funcionalizados à dirimição dos litígios emergentes de relações jurídicas 
administrativas e fiscais, de acordo com o art.º 30.°, n.° 1 da L.B.O.J., logo 
vemos que, com aquela cláusula geral, a Lei Básica pretendeu reservar ao 
T.A. o domínio dos litígios materialmente administrativos. Naturalmente 
que não se deverá ver aqui consagrada uma reserva material absoluta, que 
impeça o legislador ordinário de atribuir pontualmente a outros tribunais a 
competência para julgar questões materialmente administrativas, até por 
que a Assembleia Legislativa é competente, de acordo com a Lei Básica, 
para regular a competência dos tribunais, mas antes a definição do 
âmbito-regra do T.A., o qual, em nosso ver, fica afectado com a atribuição 
desta competência ao T.S.I.. Pois que, como se sabe, de acordo com a regra 
tradicional e ainda existente da concentração das competências adminis-
trativas ao nível dos órgãos de cúpula da Administração Pública e ainda 
com a regra processual da impugnação administrativa necessária dos ac- 
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tos administrativos praticados ao abrigo de competências concorrentes, 
é toda uma esmagadora maioria de recursos contenciosos de actos admi-
nistrativos praticados pelos órgãos da Região — ainda o segmento por 
excelência da litigiosidade administrativa — que fica subtraída ao poder 
cognitivo do tribunal a favor do qual a Lei Básica estabeleceu aquela 
reserva. 

E nem se diga que esta reserva material se refere apenas aos meios 
processuais formalmente designados por «acções» e não aos meios 
impugnatórios de actos e normas. Na verdade, nem é esse o sentido que 
a boa doutrina entende hoje por «acção», segundo a qual acção, em sen-
tido verdadeiro e próprio, são todos os meios processuais principais ou 
autónomos, incluindo os de impugnação de actos (recursos contencio-
sos) e de normas, e isto independentemente do nomen iuris que o legis-
lador lhes dê, nem é esse o sentido que claramente o legislador lhe quis 
dar, bastando para o comprovar os termos que utiliza a propósito do 
direito fundamental de acesso aos tribunais, consagrado no art.º 36.°, 
no qual se estabelece, no seu § 2, que «Os residentes de Macau têm o 
direito de intentar acções judiciais contra actos dos serviços do órgão execu-
tivo e do seu pessoal» (sublinhados nossos), os quais são bem demonstra-
tivos de que pretendeu utilizar o termo «acção» na acepção ampla que 
a doutrina lhe dá. 

Além disso, e em terceiro lugar, porque esta é a solução que menos se 
adequa à ideia de especialização jurisdicional administrativa consagrada 
na organização judiciária da Região. A inexistência de uma especializa-
ção organizatória ao nível do T.S.I. deveria justificar que todas as ques-
tões administrativas fossem conhecidas em primeira instância pela única 
estrutura organizatória especializada no domínio do contencioso admi-
nistrativo, que é o T.A.. Com efeito, não se compreende que se tenha 
criado uma estrutura organizatória com competências jurisdicionais 
de-limitadas por razões de especialização e depois, no domínio onde 
mais seria de exigir essa especialização, justamente no domínio do 
contencioso dos actos administrativos, se tenha feito descaso dessa 
mesma especialização. As razões que levaram à especialização do T.A. 
deveriam impor também que a competência para conhecer em primeiro 
grau jurisdicional dos recursos contenciosos de actos administrativos em 
geral pertencesse ao este tribunal e não ao T.S.I.. 

Em quarto lugar, porque, não podendo deixar de ser o T.A. o único 
tribunal com a competência primária para conhecer de todas as acções 
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para a determinação da prática de actos administrativos legalmente devidos, 
independentemente do órgão administrativo que tenha o poder (vincu-
lado) de os praticar, também devia ser este o tribunal competente para 
conhecer de todos os recursos de actos administrativos, independente-
mente da sua autoria. Na verdade, podendo este tribunal condenar, no 
âmbito destas acções, os órgãos administrativos na prática de actos ad-
ministrativos devidos, incluindo os órgãos de cúpula da Administração 
Pública, não se compreende que tipo de ontologia imanente tenha im-
pedido que fosse também este o tribunal competente para dirimir, atra-
vés dos recursos contenciosos, as controvérsias respeitantes à validade 
dos actos administrativos praticados por estes mesmos órgãos. 

Em quinto lugar, porque a solução consagrada é aquela que menos se 
ajusta ao regime de cumulabilidade de pedidos no âmbito do recurso 
contencioso de anulação. Com efeito, tendo o legislador processual ad-
ministrativo admitido, em casos determinados, a cumulação dos pedi-
dos de determinação da prática de acto administrativo legalmente devi-
do e de indemnização por perdas e danos com o pedido de anulação ou de 
declaração da nulidade ou inexistência jurídica de actos administrativos 
e isto independentemente de qualquer que seja o tribunal competente 
(art.º 24.°), não se vê como é que o T.S.I. possa conhecer destes pedidos 
cumulados, sabendo-se que o tribunal competente para deles conhecer 
em primeiro grau jurisdicional é sempre o T.A. (v. art.º 30.°, n.° 1 e n.° 5, 
al.a 7) e n.° 2, al.a 3), ponto IV) da L.B.O.J.). Por essa razão (isto é, a 
diferença de competências) é que um dos projectos de Código de Processo 
nos Tribunais Administrativos português não admitia o regime de 
cumulabilidade de pedidos no âmbito do recurso contencioso, apesar de 
o admitir amplamente noutros meios processuais. 

Em sexto lugar, porque, tendo a lei processual aprofundado a verten-
te subjectivista do recurso contencioso de anulação, colocando-o em pa-
ridade com os tradicionais meios de plena jurisdição, também por aí se 
justificaria que o tribunal competente para conhecer em primeiro grau 
jurisdicional dos recursos dos actos destas autoridades fosse o mesmo 
tribunal que tem a competência para conhecer desses outros meios 
juris-dicionais. 

Em sétimo lugar e finalmente, porque nem mesmo a favor da solução 
consagrada se pode argumentar no sentido de que o T.S.I. (os tribunais 
superiores) é um tribunal composto apenas de juizes amadurecidos e 
experimentados pela idade e experiência adquirida na aplicação do Di- 
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reito aos casos da vida, pois que, como se sabe, a inexistência de um 
quadro próprio de juizes no momento anterior ao do estabelecimento 
dos tribunais da Região, levou a que o provimento das vagas de juizes 
dos tribunais superiores se fizesse de acordo com outros critérios que não 
com base na ideia de promoção de acordo com critérios de mérito e anti-
guidade, nessa medida se podendo dizer que os juizes que exercem fun-
ções no T.A. são tão amadurecidos e experientes quanto os juízes que 
exercem funções nos tribunais superiores, não havendo também por aqui 
razões que justifiquem a sua não competência para conhecer destes re-
cursos contenciosos. 

Repare-se que com isto não estamos a negar que as controvérsias 
originadas por certos actos administrativos (ou em matéria administra-
tiva) não devessem ser conhecidas em primeiro grau de jurisdição pelo 
T.S.I.. O que estamos a afirmar é que a dignidade institucional de certos 
órgãos administrativos, ou com competências administrativas, não de-
via ser elevada a critério de distribuição da competência entre os diversos 
tribunais. Com efeito, nem os tribunais visam garantir a dignidade ins-
titucional dos órgãos titulares de competências administrativas, nem o 
posicionamento destes órgãos na estrutura organizatória da Região jus-
tifica qualquer ideia de vassalagem dos tribunais relativamente a eles. 

Deve reconhecer-se, pois, que certos actos administrativos, por es-
tarem relacionados com interesses públicos relevantes, ou porque dizem 
respeito, por exemplo, ao desenvolvimento económico ou social da Re-
gião ou porque são susceptíveis de se traduzir em quantias pecuniárias 
na ordem dos milhões de patacas, devem estar submetidos ao julgamen-
to de um tribunal colegial e não de um juiz singular, isto na medida em 
que a intervenção de um colégio de juízes, onde cada um participa na 
argumentação inter-pessoal que esta estrutura propicia, quer apresentan-
do os seus pontos de vista sobre a questão sub judicio, quer criticando os 
pontos de vista avançados pelos outros juizes, enriquecendo dessa forma 
a discussão e a decisão e onde o vencimento recai na opinião sufragada 
pela maioria dos juízes, dá maiores garantias de uma correcta aplicação 
do Direito aos casos da vida carecidos de tutela jurisdicional. Mas isto 
não quer significar que o T. A. não pudesse ser competente para conhecer 
dos recursos desses actos, bastando apenas que fossem julgados por um 
tribunal colegial. Ora, só por que o legislador da Região não optou por 
atribuir, no que respeita ao T.A., o poder compositivo a um órgão cole-
gial integrado por vários juízes, mas antes a um juiz singular, é que se 
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poderá justificar que estes recursos de actos administrativos sejam sub-
metidos ao poder cognitivo do T.S.I., que funciona sempre, nos termos 
referidos, através de uma formação colegial. 

Mas esta justificação apenas teria sentido para os actos administrati-
vos marcados pela essencialidade dos interesses públicos que procuram 
satisfazer e não, tal como acontece entre nós, para o conhecimento da ge-
neralidade dos actos contenciosamente recorríveis. Não se compreende, 
com efeito, à luz das considerações expostas, que justificação existe para 
que seja um tribunal superior, um tribunal colegial, a conhecer, por exem-
plo, dos recursos contenciosos dos actos administrativos relativos à contra-
tação de empregadas domésticas não residentes ou da generalidade dos 
actos administrativos de aplicação de sanções disciplinares a funcionários e 
agentes. O critério de diferenciação material das competências 
jurisdicio-nais entre o T.A. e o T.S.I. deveria ser pois o da importância das 
questões a julgar e não o da «importância» dos autores dos actos recorríveis. 

Não tendo sido possível dotar o T.A. de uma estrutura colegial, 
permitindo que fosse este o tribunal competente para julgar em primei-
ro grau jurisdicional de todas as questões administrativas independente-
mente da sua importância, impunha-se, então, pelo menos, de acordo 
corn as razões supra referidas, encontrar um critério que atendesse à im-
portância fundamental das matérias a julgar e não apenas à «dignidade» 
do autor dos actos, para que fosse o T.S.I. o tribunal competente para 
conhecer em primeiro grau jurisdicional desses actos. E, por um argu-
mento de identidade de razão, deveria também a lei deferir expressa-
mente a esse tribunal a competência para conhecer das questões relativas 
à omissão da prática de actos de conteúdo devido, quando estes fossem 
também relativos a interesses públicos relevantes, e não deixá-la «esque-
cida» na competência residual do T.A.. 

9. PODERES DE COGNIÇÃO DOS TRIBUNAIS SUPERIORES 

Relativamente à amplitude dos poderes de cognição dos tribunais 
superiores, e de acordo com a distribuição de competências consagrada 
pela L.B.O.J., refira-se sinteticamente que, no âmbito do contencioso 
administrativo, o T.S.I. e o T.U.I. conhecem de matéria de facto e de 
direito nas suas decisões primárias e que, nas decisões proferidas em re-
curso, só o T.S.I. conhece da matéria de facto e de direito, uma vez que, 
de acordo com o art.° 152.° do C.P.A.C., os recursos dos acórdãos do 
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T.S.I. (para o T.U.I.) apenas podem ter por fundamento a violação de lei 
substantiva ou processual ou a nulidade da decisão impugnada. 

Conjugando, assim, esta norma do C.P.A.C. com as dos art.os 39.° e 
47.° da L.B.O.J., chega-se à conclusão de que a garantia do duplo grau 
jurisdicional, nos casos em que ela se verifique, apenas permite que as 
decisões jurisdicionais proferidas em primeiro grau jurisdicional sejam 
fiscalizadas, de um ponto de vista da matéria de facto e de direito pelo 
T.S.I., uma vez que o T.U.I. em segundo grau jurisdicional apenas apre-
cia matéria de direito. 

10. ADMISSIBILIDADE DE FORMAS JURISDICIONAIS AUTO 
-ORGANIZADAS DE RESOLUÇÃO DE CONFLITOS JURÍDICO 
-ADMINISTRATIVOS 

Apesar da Lei Básica nada dispor quanto à existência de tribunais 
arbitrais, a admissibilidade da justiça arbitrai, na ordem jurídica da Re-
gião, no domínio do contencioso administrativo, é hoje uma realidade 
que não pode ser escamoteada. Com efeito, já em 1984, com base no 
texto constitucional português saído da Revisão Constitucional de 1982, 
o Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais (DL n.° 129/84, de 27 de 
Abril, publicado no Boletim Oficial de Macau n.° 24, de 9 de Junho de 
1984), consagrava, com carácter genérico, no seu art.° 2.°, n.° 2, que «São 
admitidos tribunais arbitrais no domínio do contencioso administrativo dos con-
tratos administrativos e da responsabilidade civil por prejuízos decorrentes de 
actos de gestão pública, incluindo o contencioso das acções de regresso». Mais 
tarde, a Lei Bases de Organização Judiciária de Macau (Lei n.° 112/91, de 
29 de Agosto), em vigor até 1999, veio reafirmar a permissão de criação 
de tribunais arbitrais, para além de instrumentos e formas de composi-
ção não jurisdicional de conflitos. 

Aliás, a mesma previsão de recurso à arbitragem já se encontrava 
especialmente consagrada no regime do contrato de empreitada de obras pú-
blicas de 1969 (DL n.° 48 871, de 19 de Fevereiro de 1969, mandado 
aplicar a Macau pela Portaria n.° 555/71, de 12 de Outubro), segundo o 
qual as partes podiam acordar em submeter as questões suscitadas sobre 
interpretação, validade e execução do contrato a um tribunal arbitrai 
(cfr. art.os 217.°, n.° 3 e 222.°). E o mesmo se pode encontrar em diplo-
mas ainda hoje em vigor, tal como acontece com o diploma que esta-
belece o regime dos contratos de fornecimento de bens ou de prestação de serviços 
(DL n.° 63/85/M, de 6 de Julho, cfr. art.os 64.°, n.° 2, 69.° e 70.°) e com o 
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diploma que consagra as bases do regime jurídico das concessões e obras públi-
cas e serviços públicos (Lei n.° 3/90/M, de 14 de Maio, art.° 25.°) e ainda, 
com validade para todos os contratos administrativos, o Código do Proce-
dimento Administrativo, com a redacção que lhe foi dada pelo DL n.° 57/ 
/99/M, de 11 de Outubro, segundo o qual «é admissível o recurso à arbitra-
gem, nos termos da lei» (art.° 175.°). 

A permissão genérica do recurso à arbitragem encontra-se hoje ex-
pressamente consagrada no DL n.° 29/96/M, de 11 de Junho (com as 
alterações que lhe foram introduzidas pelo diploma que aprovou o 
C.P.A.C., o DL n.° 110/99/M, de 13 de Dezembro), o qual veio estabe-
lecer um novo regime da arbitragem interna, revogando o que se encon-
trava consagrado no Livro IV do Código de Processo Civil anterior. Tal 
diploma (art.os 1.° e 2.°), além de consentir genericamente a arbitragem 
no domínio das relações de direito privado, relativamente a conflitos 
respeitantes a direitos disponíveis, vem também de forma expressa per-
mitir essa forma de resolução de conflitos no âmbito das relações jurídicas 
de natureza pública (cfr. art.os 39.°-A e ss.). 

Parece-nos, pois, ser indiscutível a existência na ordem jurídica da 
Região de um princípio solidamente ancorado ao nível da tradição vi-
gente no direito infraconstitucional legitimador desta «via de direito» 
de resolução de conflitos. Legitimidade que de outra forma seria excluída, 
pois que o carácter de ordem pública das regras legais de repartição e 
distribuição de competências entre os diferentes tribunais regionais (cfr. 
art.° 3.° C.P.A.C.) proibiria qualquer estipulação que as viesse subverter. 
Acrescente-se ainda que a Lei Básica admite expressamente a existência 
de restrições à jurisdição dos tribunais (regionais) de Macau, podendo aí 
ver-se reconhecida, ainda que de forma não muito clara, a admissibilidade 
da jurisdição arbitrai. A norma que nos leva a sustentar tal asserção é a 
do art.° 19.°, § 2.°, segundo a qual «Os tribunais da Região Administrativa 
Especial de Macau tem jurisdição sobre todas as causas judiciais na Região, 
salvo as restrições à sua jurisdição que se devam manter, impostas pelo ordena-
mento jurídico e pelos princípios anteriormente vigentes». 

No entanto, e apesar dessa permissão legal, o recurso a esta forma 
auto-organizada de resolução de conflitos sempre se entendeu, entre nós, 
tal como na generalidade das ordens jurídicas que a admitem, sujeita a 
certos limites. Fosse porque se via a decisão arbitrai como um negócio (e 
não como uma actividade materialmente jurisdicional) ou porque se rece-
ava dela na medida em que depende da vontade das partes (na sua consti- 
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tuição, na escolha dos árbitros, nas regras do processo e nos poderes de 
julgamento dos árbitros) ou porque se temia ver «privados» a controlar 
o exercício dos poderes administrativos, o recurso à arbitragem e, por 
isso, o acordo ou convenção das partes no sentido da substituição do 
«juiz natural» na resolução de conflitos, deveria valer apenas em termos 
restritos. 

Assim é que hoje aquela habilitação legal (art.° 39.°-A) apenas con-
sente a celebração de convenções arbitrais, seja na modalidade de compro-
missos arbitrais (quando a convenção for celebrada para resolver um con-
flito já existente), seja na modalidade de cláusulas compromissórias (quan-
do insertas num contrato e se destinem à resolução de conflito futuro e 
eventual), com vista a submeter a tribunais arbitrais, em substituição do 
T.A., o julgamento de questões relativas a contratos administrativos, à 
efectivação da responsabilidade civil extracontratual da Administração, 
incluindo o direito de regresso, e a direitos subjectivos ou interesses le-
galmente protegidos de conteúdo patrimonial, desde que não tenham 
natureza tributária. 

Como se vê, nem todos os litígios que se suscitem nas relações jurí-
dicas administrativas são susceptíveis de serem submetidos à apreciação 
de um tribunal arbitrai. De acordo com o princípio tradicionalmente 
aceite, segundo o qual apenas é possível o recurso à arbitragem para a 
resolução de questões respeitantes a interesses não subtraídos ao domínio 
da vontade das partes (cfr. art.° 2.°, n.° 1) e ainda de acordo com o 
entendimento generalizado na doutrina administrativa que afirma o ca-
rácter indisponível de todas as posições jurídicas subjectivas conformadas 
por actos e por regulamentos administrativos, a nossa ordem jurídica 
apenas admite o recurso à arbitragem voluntária para resolução das 
questões que tradicionalmente se designavam por questões contenciosas por 
atribuição, isto é, questões acidentalmente atribuídas aos tribunais admi-
nistrativos, mas que podiam pertencer aos tribunais comuns, afastando-a, 
por via de regra, no domínio das questões que passem pela anulação de 
actos administrativos, pela condenação da Administração na prática de 
actos administrativos de conteúdo legalmente devido ou pela declaração 
de ilegalidade de normas administrativas, domínio que, de acordo com a 
designação tradicional, se apodaria de contencioso por natureza (questões 
que por natureza pertencem aos tribunais administrativos). 

E certo que o legislador de Macau inovou relativamente ao anterior 
E.T.A.F., na medida em que, para além das tradicionais questões relati- 
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vas a contratos administrativos e à responsabilidade civil extracontratual 
da Administração, veio permitir o recurso à arbitragem para a resolução 
de questões relativas a direitos ou interesses legalmente protegidos de 
conteúdo patrimonial que não sejam de natureza tributária (cfr. al.a c) 
do art.° 39.°-A). Mas, e independentemente do alcance que tenha esta 
inovação, parece claro que o legislador continua a perspectivar a admissibi-
lidade da jurisdição arbitrai de acordo com o modelo tradicional — 
aceitando-a no domínio do contencioso por atribuição; negando-a no 
domínio do contencioso por natureza. 

Refira-se, no entanto, que certa doutrina afirma, hoje, a necessida-
de de se rever esta maneira de encarar a arbitragem voluntária. Isto por-
que, segundo ela, não existe nenhuma razão que justifique 
dogmati-camente a existência de uma «ligação necessária entre a 
influência da vontade das partes sobre as vicissitudes de uma relação 
jurídica e a influência da vontade das partes para a determinação dos 
seus litígios» como também a existência de uma correlação necessária 
entre «a definição da situação jurídico-administrativa por acto 
administrativo e o carácter indisponível das posições jurídicas 
subjectivas conformadas». Por isso é que Sérvulo Correia, por exemplo, 
considera não existir nenhuma razão justificativa para a 
inadmissibilidade dos tribunais arbitrais «para efeito de definição de 
situações compreendendo posições jurídicas subjectivas indisponíveis», 
nos casos em que estes julguem segundo o Direito, aceitando, no entanto, 
a sua inadmissibilidade nos casos em que julguem segundo a equidade. 
Além disso, para o mesmo Autor «o carácter disponível ou indisponível 
do poder da Administração resulta da natureza vinculada ou 
discricionária do poder de definição do conteúdo da situação jurídica 
administrativa e não da forma típica adoptada para a conduta concreta». 

De acordo com estas premissas, sendo a decisão arbitrai uma deci-
são jurisdicional (e não negociai), sendo os tribunais arbitrais verdadei-
ros órgãos jurisdicionais, aos quais cabe dirimir questões de direito de 
acordo com o fim exclusivo da realização do Direito e da obtenção da paz 
jurídica, e não depondo contra esta forma de jurisdição auto-organizada 
nem o direito à protecção jurisdicional efectiva, nem, em geral, a ideia de 
comunidade-de-direito, parece não haver razão que justifique, nos casos em 
que os tribunais arbitrais julguem de acordo com o Direito, a subordina-
ção da admissibilidade da arbitragem ao carácter disponível dos direitos 
controvertidos e, muito menos, às situações jurídicas conformadas por 
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acto administrativo. Talvez tenham sido considerações como estas que 
terão levado os Autores do Projecto de Código de Processo Administrativo 
português a ir um pouco mais longe na admissibilidade da arbitragem, 
permitindo que esta seja possível não só para a resolução dos casos tradi-
cionais, relativos aos contratos administrativos e à responsabilidade civil 
extracontratual da Administração, mas também para a apreciação de 
questões respeitantes a actos administrativos relativos à execução de con-
tratos administrativos e a actos administrativos susceptíveis de serem 
revogados sem fundamento na sua invalidade, nos termos da lei substan-
tiva (cfr. al.as a) e b) do n.° l do art.° 180.°). 

Seja porém como for, de iure constituto, não é de admitir na ordem 
jurídica da Região o recurso à arbitragem no domínio dos interesses 
contenciosos conformados por actos e regulamentos administrativos. Mas, 
apesar da validade deste limite objectivo à admissibilidade da arbitra-
gem, importa não esquecer que, em certos casos este limite é susceptível 
de comportar algumas excepções. Em primeiro lugar, refira-se que em 
certas situações é possível ver tribunais arbitrais a apreciar a validade de 
actos administrativo. E o que acontecerá se lei especial, derrogadora daquela 
regra geral, vier permitir a competência da jurisdição arbitral no âmbito 
do contencioso de anulação, facultando a impugnação de actos ad-
ministrativos perante tribunais arbitrais. Além desta hipótese, ainda se 
poderá submeter a tribunais arbitrais, tal como alvitra Pedro Gonçalves 
para os contratos administrativos de concessão de serviços públicos, o 
julgamento de questões respeitantes a actos administrativos praticados 
no âmbito de contratos administrativos (v.g., actos que apliquem san-
ções), desde que a executividade desses actos se funde exclusivamente no 
contrato (e não na lei) e as partes tenham expressamente convencionado 
o recurso à arbitragem para a resolução dessas questões, pois que como 
justifica este Autor, «"as partes quiseram" atribuir-lhe a natureza de 
acto administrativo (sendo essa atribuição disponível, uma vez que a lei 
não exige que esse tipo de declarações tenha aquela natureza)». 

Em segundo lugar, mesmo no domínio das questões em que, em 
princípio se poderia recorrer à arbitragem, pode esta estar excluída. É o 
que se verificará — de acordo com o preceituado nos art.os 2.°, n.° 1 e 
39.°-B, n.° 2 — nos casos em que exista lei especial a submeter determi-
nada questão à apreciação exclusiva de um tribunal ou a impor para a 
resolução dessa questão o recurso à arbitragem necessária. 
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Além destes limites objectivos, importa considerar ainda a existên-
cia de limites subjectivos a impor restrições ao universo das pessoas ad-
mitidas a recorrer à arbitragem. Com efeito, e de acordo com o art.° 1.° 
só as «partes de um litígio» (actual ou hipotético) é que estão legitima-
dos a recorrer à instância arbitrai: as «partes do contrato», o titular do 
direito de indemnização e a entidade pública que o deva efectivar, o 
titular do direito subjectivo ou interesse legalmente protegido de natu-
reza patrimonial e a entidade pública contra a qual ele é feito valer. É 
certo que, relativamente aos contratos, não existe nenhum preceito de 
carácter genérico, como o do Código do Procedimento Administrativo portu-
guês, que mencione expressamente as «partes num contrato administra-
tivo», mas é essa a conclusão a que se deverá chegar, desde logo com base 
nos preceitos sobre arbitragem dos diversos diplomas relativos a contra-
tos administrativos, tal como acontece com o art.os 64.°, n.° 2 e 69.° do 
DL n.° 63/85/M, que se referem expressamente às «partes» do contrato, 
e o art.° 25.° da Lei n.° 3/90/M, que menciona expressamente o 
«conce-dente e os concessionários». Em virtude desta limitação, os 
conflitos em matéria contratual que ocorram entre uma das partes no 
contrato e terceiros deverão ser resolvidos pela jurisdição regional. 

Além destes limites objectivos e subjectivos que decorrem directa-
mente da lei, importa atender ainda ao âmbito da convenção de arbitra-
gem. Na verdade, sendo o recurso à arbitragem apenas possível com base 
em acordo ou convenção (compromisso ou cláusula) das partes interessa-
das, nada impede que estas, dentro do domínio das questões susceptíveis 
de serem submetidas a juízo arbitrai, possam restringir a intervenção 
dos árbitros a certa ou certas questões (apenas, por exemplo, a questões 
sobre interpretação do contrato). Naturalmente que, nos casos em que 
isto se verifique, a competência do tribunal fica limitada pela extensão 
do convencionado, ficando as questões não abrangidas pela convenção a 
pertencer à competência do T.A.. 

Resta acrescentar que, de acordo com o art.° 39.°-C, a competência 
para propor, aceitar e assinar convenções de arbitragem e para designar 
árbitros pertence ao Chefe do Executivo e aos presidentes dos órgãos 
executivos ou aos titulares de órgãos equivalentes das pessoas colectivas 
públicas, quando as partes no conflito (actual ou hipotético) sejam ou 
venham a ser, respectivamente, a Região Administrativa Especial de 
Macau ou outras pessoas colectivas públicas. E que o prazo para aceita-
ção ou recusa de convenção arbitrai por parte destas destes órgãos é de 60 
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dias, significando recusa de convenção a falta de resposta dentro desse 
prazo. 

No respeitante à impugnação da decisão arbitrai, importa referir a 
existência de dois mecanismos específicos e diferenciados: o recurso e a 
acção de anulação. Quanto ao recurso, a este haverá lugar se as partes o 
tiverem expressamente previsto na convenção de arbitragem ou em acordo 
escrito posterior, sendo o tribunal ad quem para conhecer dela, conforme 
tenham convencionado, ou um tribunal arbitrai de recurso (sendo neces-
sário, neste caso, sob pena de nulidade da estipulação, que as partes te-
nham regulado as condições e prazo de interposição do recurso, os ter-
mos deste e a composição dessa instância arbitrai) ou o T.S.I., 
aplicando-se neste caso as normas do C.P.A.C. (cfr. n.os 1 e 2 do art.° 34.° 
e 39.°-B). 

No que concerne à acção de anulação, esta só poderá ter lugar nos 
casos em que as partes não tenham convencionado a possibilidade de 
impugnação por recurso e apenas com fundamento em algum dos factos 
previstos no n.° 1 do art.° 38.°, sendo neste caso competente para a acção 
o T.A. (cfr. art.os 38.°, 39.° e 39.°-B, n.° 2), cabendo sempre recurso para o 
T.S.I. da decisão proferida nesta acção (art.° 39.°, n.° 3). 

De acordo com o n.° 3 do art.° 34.°, a autorização dada aos árbitros 
para julgarem de acordo com a equidade impede que haja impugnação 
por recurso, mesmo que tal tenha sido estipulado pelas partes. 

Resta acrescentar que a decisão arbitrai transita em julgado quando 
não seja susceptível de pedido de rectificação ou aclaração ou de impug-
nação por recurso e tem a mesma força executiva que as sentenças profe-
ridas pelo T.A. (cfr. art.° 37.° e 39.°-B, n.° 2) e que a competência para a 
execução da decisão arbitrai é do T.A. na medida em que aquela decisão 
seja de conteúdo idêntico à de sentença deste tribunal (cfr. art.os 36.°, n.° 1 e 
39.°-B, n.° 2). 

Mas, para além desta modalidade de arbitragem a que as partes 
interessadas podem livremente submeter o julgamento de certos litígios 
jurídico-administrativos (arbitragem voluntária), a nossa ordem jurídica 
admite ainda uma outra modalidade de arbitragem, aquela que se verifi-
ca quando o julgamento arbitrai seja prescrito por lei especial (arbitra-
gem necessária, cfr. art.os 2.°, n.° l e 40.°, n.° 1). Com efeito, nada obsta a 
que normas especiais venham impor unilateralmente às partes de uma 
dada relação jurídico-administrativa que o julgamento dos (de certos) 
litígios aí suscitados fique a pertencer a um órgão (ad hoc ou permanente) 
diferente do tribunal a que esse julgamento caberia de acordo com as 214



regras gerais de repartição e distribuição de competências. Apesar de 
não existir aqui nenhuma liberdade das partes no recurso a este modo de 
resolução de conflitos, sendo antes ela imposta por lei, a doutrina domi-
nante continua, no entanto, a admitir a existência destes tribunais no 
âmbito do conceito de arbitragem. 

Na constituição, processo e modo de funcionamento dos tribunais 
arbitrais necessários deverá obedecer-se, tal como consagra o art.° 40.°, 
às regras que resultarem da lei que prescreva o recurso a esta forma de 
arbitragem e, na sua falta, ao que se encontra estabelecido, com as neces-
sárias adaptações, no Capítulo I e II deste diploma, isto é, respectiva-
mente, os regimes relativos à arbitragem voluntária em geral e à arbitra-
gem voluntária no domínio do contencioso administrativo. 

Como se vê, a arbitragem no domínio dos contratos administrati-
vos, responsabilidade civil extracontratual da Administração e dos direi-
tos subjectivos e interesses legalmente protegidos de natureza patrimo-
nial é um instituto do contencioso administrativo, razão por que não se 
poderia deixar de fazer aqui esta referência. 

11. REPARTIÇÃO DAS COMPETÊNCIAS JURISDICIONAIS 
ADMINISTRATIVAS 

Como vimos, a L.B.O.J não se limita a distribuir a competência em 
razão da hierarquia, em termos de o T.A. ser o tribunal primário relati-
vamente a todas as matérias e de os tribunais superiores serem apenas 
tribunais de recurso. Consagra-se antes um sistema complexo, de acordo 
com o qual, por se atender sucessivamente a critérios relativos à matéria 
e à hierarquia, o T.S.I. e o T.U.I. têm simultaneamente competências 
em razão da matéria e da hierarquia, isto é, são tribunais que se constituem 
simultaneamente como instâncias de recurso das decisões jurisdicionais 
proferidas por tribunais de grau hierárquico inferior e como tribunais 
primários relativamente a conhecimento de certas matérias. Apesar de se 
encontrarem estreitamente associados estes dois tipos de competência, é 
possível, no entanto, proceder à sua distinção. 

11.1. COMPETIENCIA DO TRIBUNAL DE ÚLTIMA INSTÂNCIA 

De acordo o n.° 2 do art.° 44.° da L.B.O.J., cabe ao T.U.I., em 
matéria administrativa, conhecer em primeiro grau jurisdicional (e úni-
co, como vimos) dos recursos em matéria de contencioso eleitoral relati- 
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vos aos Conselhos dos Magistrados Judiciais e dos Magistrados do Mi-
nistério Público (al.a 11)) e dos pedidos de suspensão de eficácia de actos 
administrativos e de produção antecipada de prova e demais incidentes 
relativos a recursos contenciosos de actos nele pendentes ou a interpor 
(al.as 12) e 13)). O T.U.I. conhece ainda dos conflitos de competência 
entre o T.S.I. e os tribunais de l.a instância e dos conflitos de jurisdição 
entre o T.S.I. e autoridades administrativas, fiscais e aduaneiras (cfr. 
al.as 14) e 15)). 

Pela conjugação dos art.os 44.° e 36.°, que definem, respectivamente, 
as competências do T.U.I. e do T.S.I., resulta inequívoca a intenção do 
legislador de reservar ao conhecimento exclusivo do T.U.I. um 
redu-zido número de matérias. O que já não parece tão inequívoco é o 
âmbito concreto das matérias em que este tribunal julga em primeiro e 
único grau jurisdicional. Naturalmente que se compreende que «a 
competência das competências» deva ser reservada ao órgão superior da 
hierarquia judiciária, isto é, a competência para dirimir os conflitos, 
positivos ou negativos, de competência, que possam surgir entre o T.S.I. 
e os tribu-nais de primeira instância e, além destes, os conflitos de 
jurisdição entre o T.S.I e autoridades administrativas (fiscais e 
aduaneiras). Também se justifica a competência deste tribunal para 
conhecer dos recursos em matéria eleitoral relativos ao Conselhos dos 
Magistrados, apesar dessa competência poder ter sido confiada ao T.S.I., 
na medida em que é este o tribunal competente para conhecer 
directamente dos recursos contenciosos dos actos praticados por esses 
órgãos colegiais e seus presidentes. O que se não compreende é que o 
legislador tenha deferido ao T.U.I., directis et expressis verbis, a 
competência para conhecer de meios acessórios do recurso contencioso de 
actos (pedidos de suspensão de eficácia de actos administrativos, 
pedidos de produção antecipada de prova e demais incidentes relativos 
a recursos contenciosos nele pendentes ou a interpor) e se tenha 
«esquecido» de indicar, expressamente, os recursos contenciosos de 
actos administrativos dos quais tenha competência para conhecer em 
primeiro e derradeiro grau jurisdicional. Dessas alíneas resulta claro que 
o legislador estava a pressupor consagrada a competência desse 
tribunal para conhecer de certos recursos contenciosos de actos, mas o 
que é certo é que a não consagrou, o que suscitará a dúvida de se saber 
se o T.U.I. poderá conhecer de algum recurso contencioso sem norma 
que lhe venha atribuir expressamente essa competência. Dúvida esta que 
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do Sistema Judiciário conferia a este tribunal a competência para «Julgar 
recursos de actos administrativos ou em matéria administrativa praticados pelo 
presidente do Tribunal de Última Instância» (al.a m)). 

Depois, e atendendo à qualidade de órgão superior da hierarquia 
dos tribunais (n.° 1) e à regra do duplo grau jurisdicional, a lei confere ao 
T.U.I. a competência para conhecer dos recursos dos acórdãos do T.S.I., 
proferidos em primeiro grau jurisdicional, que sejam susceptíveis de 
impugnação (n.° 2, al.a 4)) e ainda a competência para conhecer, com 
fundamento em oposição de julgados, dos recursos: dos acórdãos do T.U.I., 
proferidos em primeiro ou segundo graus jurisdicionais, que perfilhem 
solução oposta à de acórdão do mesmo tribunal; dos acórdãos do T.S.I., 
proferidos em segundo grau jurisdicional, que perfilhem solução oposta 
à de acórdão do mesmo tribunal ou à de acórdão do T.U.I. e ainda dos 
acórdãos do T.S.I. e das sentenças do T.A., proferidos em primeiro grau 
de jurisdição, que adoptem, na ausência de jurisprudência obrigatória, 
solução oposta à de acórdão do T.U.I. ou à de acórdão do T.S.I.. Em 
todos estes casos é necessário que, na ausência de jurisprudência obriga-
tória, um acórdão (ou sentença), relativamente à mesma questão funda-
mental de direito e na ausência de alteração substancial de regulamenta-
ção jurídica, perfilhe solução oposta à de outro acórdão (cfr. al.a 1) do 
art.° 40.° da L.B.O.J. e n.° l do art.° 161.° do C.P.A.C.). 

Além disso, confere a lei ainda a este tribunal a competência para 
conhecer dos recursos dos acórdãos do T.S.I. proferidos nas acções do 
contencioso administrativo, em segundo grau de jurisdição, quando se-
jam susceptíveis de impugnação nos termos da L.B.O.J. e das leis do 
processo (al.a 2)), o que, como vimos, não se verifica presentemente. 

Resta referir ainda que, para o conhecimento dos recursos de acór-
dãos e sentenças com fundamento em «oposição de acórdãos», a lei prevê, 
como vimos, dentro do T.U.I., a existência de uma composição de 
julgamento alargada, na qual intervêm, para além dos três juizes deste 
tribunal, mais dois juizes do T.S.I., o seu presidente e o juiz mais antigo 
em exercício de funções (cfr. n.° 2 do art.° 46.° da L.B.O.J.). 

11.2. COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DE SEGUNDA INSTÂNCIA 

É ao nível deste tribunal que mais desenvolvidamente se reproduz 
o sistema complexo de distribuição de competências: também aqui va-
mos encontrar competências em razão da matéria e da hierarquia. 
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Desde logo, e de acordo com o art.° 36.° da L.B.O.J., a este tribunal 
cabe também uma parcela da «competência das competências»: a ele 
compete dirimir os conflitos de competência entre tribunais de primeira 
instância (al.a 13)) e os conflitos de jurisdição entre o T.A. e as autorida-
des administrativas, fiscais e aduaneiras (al.a 14)). 

Depois, ao T.S.I. compete conhecer em primeira instância dos 
recursos contenciosos de actos administrativos ou de actos em maté-
ria administrativa praticados pelos seguintes órgãos ou autoridades: 
Chefe do Executivo; Secretários; Assembleia Legislativa, seu presidente 
e respectiva Mesa; Comissão Independente Responsável pela Indigitação 
dos Candidatos ao Cargo de Juiz e respectivo presidente; Conselhos 
dos Magistrados Judiciais e dos Magistrados do Ministério Público e 
respectivos presidentes; Comissário contra a Corrupção; Comissário de 
Auditoria; Comandante-Geral dos Serviços de Polícia Unificados; 
Director-Geral dos Serviços de Alfândega; presidentes do T.S.I. e dos 
tribunais de primeira instância; juizes que superintendam nas secre-
tarias judiciais e, em geral, outros órgãos da Administração de 
categoria superior à de director de serviços (al.a 7)). 

Para além destes recursos de actos administrativos, o T.S.I. conhece 
ainda dos seguintes pedidos (meios processuais): pedidos de declaração de 
ilegalidade, com força obrigatória geral, de normas regulamentares ou de 
normas emitidas no desempenho da função administrativa (al.a. 8)); pedi-
dos de suspensão de eficácia de actos administrativos e de normas de 
cujo recurso ou impugnação conheça e demais incidentes relativos a re-
curso nele pendente ou a interpor (al.a 9)) e, finalmente, pedidos de pro-
dução antecipada de prova formulados em processo do contencioso ad-
ministrativo nele pendente ou a interpor (al.a 10)). 

Depois, em virtude de o T.S.I. ser um tribunal de grau hierárquico 
superior ao T.A. e da regra do duplo grau jurisdicional, aquele tribunal 
dispõe ainda de competências em razão da hierarquia. No âmbito destas 
competências, o T.S.I. conhece dos seguintes recursos jurisdicionais: dos 
recursos das sentenças proferidas pelo T.A. susceptíveis de impugnação 
(al.a 1 )); dos recursos das decisões proferidas por tribunais arbitrais quando 
sejam susceptíveis de impugnação (al.a 1)) e dos recursos das decisões do 
T.A. de aplicação de multas e sanções acessórias proferidas em procedi-
mentos de infracção administrativa (al.a 11)). 
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11.3. COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO 

De acordo com a cláusula geral do n.° l do art.º 30.° da L.B.O.J., o 
T.A. é o tribunal competente para conhecer dos conflitos emergentes de 
relações jurídicas administrativas, fiscais e aduaneiras. No entanto, e 
apesar deste tribunal ser o tribunal «comum» em matéria administrati-
va, fiscal e aduaneira, a sua competência encontra-se fortemente 
restringida, como vimos, em virtude das competências primárias confe-
ridas ao T.S.I.. Apesar de tudo, a competência-regra, em razão da maté-
ria, pertence ao T.A., o qual, além das competências jurisdicionais ad-
ministrativas taxativamente enumeradas nos n.os 2 e 5 do art.º 30.°, 
be-neficia ainda da competência residual para conhecer dos recursos, 
acções e outros meios processuais do contencioso administrativo (fiscal 
e aduaneiro) para cujo conhecimento não seja competente o T.S.I. ou o 
T.U.I. (al. a  7)do n.° 5)ou o T.J.B..  

De acordo com as competências enumeradas pela lei, ao T.A. cabe 
conhecer: (i) dos recursos contenciosos de actos administrativos ou em 
matéria administrativa praticados pelos seguintes órgãos: directores de 
serviços e outros órgãos da Administração de categoria não superior à de 
director de serviço; órgãos dos institutos públicos; concessionários; ór-
gãos das associações públicas; órgãos das pessoas colectivas de utilidade 
pública administrativa; órgãos dos municípios e seus serviços pú-
blicos dotados de personalidade jurídica e autonomia administrativa 
(n.° 2, al.a 1 )); (ii) dos processos de contencioso eleitoral relativo a elei-
ções dos titulares dos órgãos das pessoas colectivas públicas para cujo 
conhecimento não seja competente outro tribunal (n.° 2, al.a 2)); (iii) dos 
processos de impugnação de normas regulamentares e de outras normas 
emitidas no desempenho da função administrativa por órgãos munici-
pais (n.° 5, al.a 1)); (iv) das acções sobre: reconhecimento de direitos ou 
interesses legalmente protegidos; prestação de informação, consulta de 
processo ou passagem de certidões; contratos administrativos; respon-
sabilidade civil extracontratual da Administração e acções de regresso 
(n.° 2, al.a 3)); (v) dos recursos e pedidos de revisão de actos de aplicação 
de multas e sanções acessórias e dos restantes actos previstos na lei profe-
ridos por órgãos administrativos em procedimentos de infracção admi-
nistrativa (n.° 5, al.as 5) e 6)); (vi) dos pedidos de intimação para um 
comportamento (n.° 2, al.a 4)); (vii) dos pedidos de suspensão de eficá-
cia de actos administrativos de cujo recurso contencioso conheça e dos 
demais incidentes relativos a recurso nele pendente ou a interpor (n.° 5, 
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al.a 3)); (viii) dos pedidos de produção antecipada de prova formulados 
em processo nele pendente ou a interpor (n.° 5, al.a 4)); (ix) dos recursos 
de actos de que resultem conflitos de atribuições que envolvam órgãos 
de pessoas colectivas diferentes (n.° 5, al.a 1)); (x) dos pedidos de execu-
ção de julgados relativos ao processo principal a que estão associados 
(art.º 20.°) e, finalmente, (xi) dos recursos, acções e outros meios proces-
suais do contencioso administrativo que por lei sejam submetidos ao seu 
conhecimento (cfr. n.° 5, al.a 7), primeira parte, e n.° 2, al.a 5)). 

Além destas competências expressamente elencadas pelo legisla-
dor, o T.A. dispõe ainda da competência-regra ou residual, isto é, da 
competência para conhecer dos recursos contenciosos, acções e outros 
meios processuais pertencentes ao contencioso administrativo para cujo 
conhecimento não seja competente, em virtude de atribuição legal, o 
T.J.B., o T.S.I. ou o T.U.I. (n.° 5, al.a 7), in fine). Conjugando esta norma 
com a do n.° 1 do mesmo artigo, segundo a qual «O Tribunal Administra-
tivo é competente para dirimir litígios emergentes de relações jurídicas adminis-
trativas, fiscais e aduaneiras», logo se concluirá que a competência-regra 
do T.A. passará, em primeiro lugar, por a questão concretamente em 
causa corresponder a um «litígio emergente de relação jurídica administrati-
va» e, em segundo lugar, por a questão não caber na competência especí-
fica de um outro tribunal. Na verdade, se a questão não se reconduzir a 
um litígio emergente de relação jurídica administrativa, valerá o princípio 
geral consagrado no art.º 28.° da L.B.O.J, segundo o qual «as causas que 
não sejam atribuídas por lei a um determinado tribunal são da competência do 
Tribunal Judicial de Base». 

Na competência do T.A. caberão pois as competências expressa-
mente definidas por lei e ainda a competência-regra ou residual para 
conhecer de todos os processos, acções e outros meios processuais que 
tenham por objecto litígios emergentes de relações jurídicas administra-
tivas para cujo conhecimento não seja competente outro tribunal. 

Assim, não existindo norma a definir expressamente o tribunal com-
petente, e se o objecto do meio processual em causa for um litígio emer-
gente de relações jurídicas administrativas, o tribunal competente será o 
T..A.. De acordo com esta regra, é o T.A. o tribunal competente para 
julgar todas as acções para a determinação da prática de actos adminis-
trativos legalmente devidos, independentemente do órgão administrati-
vo competente para a sua prática e todas as providências preventivas e 
conservatórias não especificadas. 
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11.4. COMPETÊNCIA DOS TRIBUNAIS ADMINISTRATIVOS ARBITRAIS 

Como referimos, os tribunais arbitrais voluntários e necessários exis-
tem nos casos em que ocorra o afastamento pactício ou legal da compe-
tência do T.A.. No entanto, e também como já se referiu, apenas são 
admitidos em termos limitados no âmbito do contencioso administrati-
vo. De acordo com a habilitação legal constante do art.º 39.°-A, do DL 
n.° 29/96/M, e nos termos da convenção de arbitragem, os tribunais ar-
bitrais voluntários são competentes para conhecer de questões relativas: 
(i) à interpretação, validade e execução respeitantes aos contratos admi-
nistrativos; (ii) à efectivação da responsabilidade da Administração ou 
dos titulares dos seus órgãos, funcionários ou agentes por prejuízos de-
correntes de actos de gestão pública, incluindo a efectivação do direito 
de regresso e (iii) a direitos subjectivos e interesses legalmente protegi-
dos de conteúdo patrimonial, designadamente quantias que devam ser 
pagas a título diferente do tributário. Para além destes casos, podem 
ainda as partes atribuir a uma instância arbitrai, em substituição do T.S.I., 
a competência para conhecer da impugnação por recurso das decisões 
proferidas pelo tribunal arbitrai voluntário, desde que elas tenham con-
vencionado essa possibilidade e regulado as condições e prazo de inter-
posição do recurso, os termos deste e a composição dessa instância arbi-
trai de recurso (art. 34.°, n.° 1). 

Ex adverso, os tribunais arbitrais não têm competência para conhe-
cer de questões não abrangidas pela convenção arbitral, ainda que 
pudessem ser submetidas à apreciação de tribunais arbitrais, de questões 
que ocorram entre uma das partes num contrato administrativo e terceiros 
e, por via de regra, de todas as questões respeitantes ao controlo da 
legalidade de actos administrativos, à condenação da Administração na 
prática de actos administrativos de conteúdo legalmente devido ou à 
declaração de ilegalidade de normas administrativas e de todas as questões 
para a resolução das quais a lei imponha a utilização dos demais meios 
processuais do contencioso administrativo, sendo em todos estes casos, 
em regra, competente o «juiz natural» do contencioso administrativo. 
Além disso, não são competentes para conhecer da acção de anulação e da 
execução de decisões arbitrais (art.os 36.° e 38.°, n.° 1). 

Refira-se ainda que, excepcionalmente, os tribunais arbitrais pode-
rão conhecer do contencioso de anulação de actos, o que se verificará 
quando, como excepção ao princípio da indisponibilidade dos interesses 
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contenciosos em matéria de actos e regulamentos administrativos, a lei 
venha permitir a impugnação de actos administrativos perante estes tri-
bunais ou quando, como vimos supra, se trate de actos cuja imperatividade 
e executividade se fundam exclusivamente no contrato administrativo e 
as partes tenham convencionado expressamente o recurso à arbitragem 
para a resolução dessas questões. 

11.5. SÍNTESE CONCLUSIVA RELATIVA À REPARTIÇÃO DE COMPETÊNC1AS 

Relativamente à repartição e distribuição de competências em ma-
téria do contencioso administrativo em sentido estrito, é possível ali-
nhar as seguintes conclusões: 

1) Todos os tribunais que conhecem de matérias pertencentes ao 
contencioso administrativo funcionam como tribunais primários; 

2) Na determinação do tribunal competente atende-se ao meio pro 
cessual utilizado, à autoria do acto praticado e à matéria em causa. As 
sim, para julgar: (i) recursos contenciosos de actos administrativos ou 
em matéria administrativa são competentes, conforme a autoria do acto, 
o T.U.I. (com a dúvida suscitada), o T.S.I. e o T.A.; (ii) recursos em 
matéria do contencioso eleitoral são competentes, conforme os órgãos a 
que respeita o acto eleitoral em causa, o T.U.I. e o T.A.; (iii) processos de 
impugnação de normas administrativas são competentes, conforme os 
órgãos de que estas emanam, o T.S.I. e o T.A.; (iv) conflitos de compe 
tência e de jurisdição, tal como a lei os define, são competentes, confor 
me o tipo de conflitos, o T.U.I. e o T.S.I.; (v) pedidos de suspensão de 
eficácia, produção antecipada de prova em recursos pendentes ou a inter 
por, bem como de execução de julgados são competentes, em correspon 
dência com a competência para julgar o processo principal a que estão 
associados, o T.U.I., o T.S.I. e o T.A.; 

3) Não há repartição da competência primária no que concerne aos 
restantes meios principais e acessórios. Assim, pertence ao T.A. a com 
petência para julgar os seguintes meios: (i) todas as acções para o reco 
nhecimento de direitos ou interesses legalmente protegidos; (ii) todas as 
acções para a determinação da prática de actos administrativos; (iii) to 
das as acções para prestação de informação, consulta de processos ou pas 
sagem de certidões; (iv) todas as acções sobre contratos administrativos; 
(v) todas as acções para a efectivação de responsabilidade civil 
extracontratual; (vi) todas as acções de anulação de decisão arbitrai; (vii) 
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todos os processos de revisão de decisões administrativas de aplicação de 
multas e sanções acessórias proferidas em procedimentos de infracção 
administrativa; (viii) todas as intimações a órgãos administrativos, par-
ticulares ou concessionários para adopção de certo comportamento e, 
finalmente, (ix) todas as providências preventivas e conservatórias não 
especificadas; 

4) Para além das competências legalmente enunciadas, tem ainda o 
T.A. a competência-regra para conhecer de todos as questões emergen 
tes de relações jurídicas administrativas, independentemente do meio 
jurisdicional utilizado, para que não seja competente outro tribunal em 
virtude de atribuição legal; 

5) Não existem limites de competência interna em razão do territó 
rio, dado que apenas existe um único tribunal em cada nível hierárquico 
a exercer jurisdição relativamente a todo o território da Região; 

6) No que concerne à repartição de competências em razão da hie 
rarquia, há que atender à existência ou não de alçada e à regra do duplo 
grau decisional. Assim, quando se verifique a possibilidade de impug 
nação, a competência para julgar: (i) os recursos de decisões do T.A. e 
dos tribunais arbitrais pertence ao T.S.I.; (ii) os recursos de acórdãos do 
T.S.I., proferidos em primeiro grau jurisdicional, cabe ao T.U.I. e (iii) os 
recursos de acórdãos e decisões com fundamento em oposição de julga 
dos pertence em exclusivo ao T.U.I.; 

7) O princípio do duplo grau decisional ou da dupla instância com 
porta, no entanto, algumas excepções: umas para mais, outras para me 
nos. Para mais, na medida em que a unidade de aplicação do direito, 
presente nos recursos com fundamento em oposição de acórdãos, pode 
levar à admissibilidade de recurso de acórdãos proferidos em segundo 
grau jurisdicional; para menos, porque há decisões e acórdãos insusceptí 
veis de recurso jurisdicional, tal como se verifica com as decisões proferi 
das em causas de valor processual não superior à alçada do tribunal e com 
os acórdãos proferidas em primeira instância pelo T.U.I., excepto com 
fundamento em oposição de julgados; 

8) Nos casos em que, para a resolução de conflitos jurídico-admi- 
nistrativos, a lei permita ou imponha o recurso à arbitragem, a conven 
ção de arbitragem ou a lei especial, ao determinarem a derrogação das 
normas de distribuição de competência, permitem que tribunais arbi 
trais se substituam aos tribunais regionais no exercício dessas competên- 
cias. 
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12. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Com o tanto, e ao mesmo tempo o tão pouco, que se acaba de expor, 
estamos cientes de não se ter feito o esclarecimento completo e até ade-
quado dos problemas com que se confronta, hic et nunc, o nosso conten-
cioso administrativo, no que respeita à sua dimensão organizatória. Tam-
bém não foi essa a nossa intenção primordial. Pretendemos tão-só fazer 
projectar alguma luz sobre os sujeitos institucionais encarregues da 
juris-dictio no âmbito das questões reguladas pelo direito administrativo, 
aos quais cabe garantir a protecção efectiva dos direitos e interesses dos 
particulares em face da Administração Pública e a prossecução do 
interesse público por parte desta última. Assim, procurámos identificar 
estes sujeitos, conhecendo o essencial da sua estrutura, composição e 
modo de funcionamento e, bem assim, o domínio específico das suas 
competên-cias. Além disso, e à medida que fomos tropeçando neles, não 
deixámos de tentar pôr em evidência alguns dos principais problemas 
com que se debate o contencioso administrativo da Região de Macau, 
nessa sua vertente institucional organizatória. Demos conta da 
existência, do que nos parece ser, uma desconformidade entre a lei 
ordinária e lei hierárquica e materialmente superior do ordenamento 
jurídico de Macau, de uma solução de alçadas que nos parece 
inoportuna, no contexto de Macau, e além disso consagrada em termos 
manifestamente inadequados, de uma solução de «especialização» ao 
nível do T.S.I. a exigir que seja repensada, de uma distribuição de 
competências assente na ideia de que o T.A. é um tribunal «menor» ou 
de «segunda classe», a qual, para além de desconforme com a Lei 
Básica, é incongruente com os dados normativos do sistema legal relativo 
à organização dos tribunais e ao processo administrativo e da existência 
de normas da L.B.O.J. e do C.P.A.C. que nos parecem inconciliáveis 
entre si, talvez fruto da assincronia verificada entre esses diplomas, 
apesar de terem entrado em vigor em simultâneo. 

Assim, na medida em que se tenha conseguido lançar alguma luz 
sobre este ingrediente (elemento institucional ou organizatório) do con-
tencioso administrativo e se tenha conseguido identificar os aspectos 
menos conseguidos, os quais, uma vez melhorados, são de molde a poder 
significar um aperfeiçoamento do contencioso administrativo da Região 
de Macau, consideramos ter cumprido o modesto objectivo a que nos 
propusemos neste momento em que se perfazem dois anos de vigência 
da L.B.O.J. e do C.P.A.C.. 
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